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o muurcíno DE eUlxELôlcE, por intermédio do ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de

lnfraestrutura, torna público, para'conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será

realizada licitaçã0, na moOatiOade CONCORRÊNCIA, na foryl ELEIROX!§A, do tipo MENOR PRECOI

pelo regime de execução oe gmpnetrnol pon pnEço GLOBAL, que será regida pela Lei Federal n0

i+.rga, 0.01 de abril de202j,observados os termos dá Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de

2006, assim como as eiigcnciás estabelecidas neste Edital. A presente licitação será realizada no ambiente

da plataforma eletrÔnica: hüps:l/www.comprasquixelo'com'br'

2. PATTE: DAS CLAUSULAS EDITAL|CIAS

1 . DO OBJETO

1.1 - A presente licitaSo tem Por objeto a Contratação de serviços a sêrem prestados na execução das

obras de pavimentação em Piso intertravado na Vila Coqueiros na sede do Município de QuixelôíCE,

nos moldes do Plano de Trabalho no 1315940/2024. Convênio no l()SlcIDADES'2024, celebrado com

o Governo do Estado através da Secretaria das Cidades, por intermédio da Secretaria Municipal de

I nfraestrutura, conforme anexos, partes integ rantes deste edital

juntamente com sua equipe de apoio.

DAS E DO

3.1 - lN IO DO ACOLH IMENTO DAS PROPOSTAS 13 de Janeiro de 2025 às 16h00min.

3.2 - FIM DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS E lNÍClo DA SESSÃo: 27 de Janeiro de 2025 às

de Licitaçoes do MuniciPio que

CEP 63.515-000, telefone: (88)

08h00min
ãã':n'üÊLnÊuctn DE TEMpo: para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado

o horário de Brasília/DF.

3.4 - Na hipotese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impeça a

realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito

horas) a contar da respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSAVEL PELA LICITACÃO

4J - A Prêfeitura Municipal de Quixelô, por intermédio do setor

localizada na Rua Pedro Gomes de Araújo, s/no, centro - Quixelô/cE,
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2. DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME

2.1 - O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos: https ://wvrnrv. mu n ici pios-

endereço eletrônico.
pelo(a) Agente de Contratação do Municipio,
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5 - DOS RECURSOS ORçAM rHrÁntos
5.1 - A despesa decorrente desta I

131594012024 - Convênio no 108/CIDA

icitação correrá à conta dos Recursos Oriundos do Plano de Trabalho n0

DESI2024, celebrado com o Governo do Estado do Ceará, através

da Secretaria das Cidades, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Elemento deUnid.
01 1 5.451 .0012.1 .026.0000 4.4.90.51.00

6. DA PARTICIPAçÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO

Orgão
07

6.1 - 0s interessados em ParticiPar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal de ComPras

do Município de Quixelô/CE/CE, com suporte técnico do sistema GM TECNOLOG rA & TNFORMAÇÃO LTDA

Avenida RePública do Líbano, no 251, Sala 1408 ReciÍe/PE inscrita no CNPJ/MF sob o no

15.464.263/0001-29).

6.1.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Portal de Compras do Município de

ôuixelô/CE, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatoria concorrência, em sua

forma eletrônica.

6.1.2 - para eÍetuar o cadastro no Portal de Compras do Município de Quixelô/CE, o fornecedor deverá

acessar a página www,comprasquixelo.com.br, no link "seja um fornecedor", deverá preencher o

formulário.o,-,,i@mpossinalizadoscomo,.campoobrigatorio,')eanexara
documentação de credenciamento descrita na página'

6.1.3 - O fornecedor deverá enviar todos os arquiios em um único documento e em seguida, clicar no botão

"Salva/'.

6.1.4 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do

sistema para imediato bloqueio de acesso.

6.1.5 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejardesclassificação no momento da

habilitaçã0.
o.i.o -'eualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através da

..pr.r. associada (mencionadá no item acima) pelo telefone (81) 3877-1397, ou através do e-mail:

comercial@gmcontato.com.br' - - -,-,-,-
6.2 - podãão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárlas

(sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açÕes, anônima e limitada) e de

sociedades simples, associaçôes, fundaçÕes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste

pais, cadastradas ou não Áo Sistema de Cadastramento unificado de Fornecedores - sICAF e que

satisfaçam todas as condições da legislação em vigor e deste edital.

6.3 - poderá participar desta licitação toda e quaQüer pessoa juridica isoladamente ou em consórcio, idônea

cuja natureza seja compativelcom o objeto licitado;

6.4 - Em se tratandoiá.rpr..us farticipantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as

seguintes exigências:

6.4.1 - Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada

consorciado e, para eieito de habilitação eóonômico-financeira, o somatÓrio dos valores de cada

consorciado,
6.4.2 - Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 1

de licitante individual para fins de habilitaçâo econÔmico-financeira;

6.4.3 - O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos conr

microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;

0% (dez por cento) sobre o valor exigido

sorcios compostos, em sua totalidade,

CEP 63.515-000 - Telefone (88)35791210
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6.4.4 - Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover

a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscrito pelos consorciados;

6.4.5 - A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo orgão contratante e deverá

ser apresentada â comprovação de que a nova empresa do consorcio possui, no mínimo, os mesmos

quantitativos para eÍeito'de ha-bilitaçao técnica e os mesmos valores para eÍeito de qualificação econÔmico-

financeira apresentados pela empresa substituída, para Íins de habilitação do consorcio no processo

licitatório que originou o contrato.

6.5 - Será garaÀtido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativaã, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei no 11.48812007, como critério de desempate,

preierência de contrataçà0, o previsto na Lei Complementar n' 12312006, em seu Capitulo V - Do ACESSo

AOS MERCADOS / DAS AOUISIÇoES PUBLICAS.

6.6 - Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Portal de Compras

do Municipio (Sistema GM Tecnologia) no site uruuw.comprasquixelo.com.br. o exercício da preferência

prevista na Lei Complementar n" 12312006'

b.Z - n participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

6.8 - Não poderão disputar esta licitação:

6.8.1 - Aquele que não atenda às condiçoes deste edital e seu(s) anexo(s);

6.8.2 - Autor do anteprojeto, do proleto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica;

6.g.3 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do

proleto executivo, ou empresa da qual o autor do prqeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou

detântor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado,
6.g.4 - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitaçã0, impossibilitada de participar em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;

6.g.5 - Aquele que manienha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou

civil com dirigente do orgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

lic1ação ou ãtr. na fiscãlização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cÔnjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

b.A.O - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n0 6.404, de 15 de dezembro

de 1976, conconendo entre si;

6.g.2 - pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em juigado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadorás a condiçoes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

b.A.g --Nao poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente

público do óigão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçoes que possam conÍigurar

conflito de interesses no exercício ou apos o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria, conforme § 10 do art. 90 da Lei n.0 14.1 33, de 2021'

6.g -'O impedimento de que trãta o item 6,8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituiçâo a

outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, contólada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

Íraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

6.10-AcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaempresaa
se referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento

Flanejarnento. Administração, Finanças e
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contrataçã0, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de

agentes públicos do órgão ou entidade'

Olt t - equiparam-se aós autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

6.12 - Avedação de que trata o item 0.8.4 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integranie de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

7. DA FORMA DE APRESENTAçÂO DA PROPOSTAINICIAL

7 1 - 0 cadastramento da proposta de preços inicial ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas

junto à plataforma eletrÔnica - Portal de Compras do Município de QuixelÔ/CE (Sistema GM Tecnologia)

em www.comprasquixelo.com.br.

ir@inicial,bastaqueameSmasejacadastrada(preenchida)naplataforma,
com a descrição do ofueto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessão píbli.r, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo

digitalizado em anexo.
Z.ã - ruo preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte :

a) lndicação do valor-global do objeto licitado com descrição detalhada do seu objeto, de acordo com o

àísposto no projeto aáõico deste Edital, sendo vedada a cotação parcial de itens ou de quantidade inferior à

demandada nesta licitação;

b) Preço globaldo objeto cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas)casas decimais;

ãí pru.o ãe validade da proposta, que nao poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentação;
Z.g - O liciiante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que

faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o

árüdo g+ da Lei no 11.4gg, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de

funõionalidade disponível no sistema eletrônico do site www.comprasquixelo.com.br.

7.4 - lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçÕes no sistema eletrÔnico durante a sessão pública do

Concorrência Eletrônica, ficando responsável peio ônus deconente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do proprio

licitante.
7.4.1 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrÔnica

(www.comprasouixelo.com.br) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança,

para imediato bloqueio de acesso.

7.5 - Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e

horário de abertura da sessão pública.

7.5.1 -A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, 5 40, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022 clc

entendimento do Tribunal de Contas da União 'TCU, Acórdão no 213212021)'

7.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente oconerá apÓs a fase de envio de lances.

7.7 - Será vedada a identificação do licitante.

7.8 - Serão disponibilizados prt acesso público os documentos que compoem a proposta dos

convocados para apresentação de proposta, apÓs a Íase de envio de lances'
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DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1 - Abertas as propostas iniciais, o(a) Agente de Contratação fará as devidas verificaçoes, avaliando a

aceitabilidade das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificaçã0, esta deverá ser fundamentada e

registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2 - Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores

unitários e globais.
g.3 - O sis-tema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas pelo(a) Agente de Contratação e

somente estas participarão da etapa de lances.

g.4 - Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo ll . projeto Básico presente nos autos do processo em epígraÍe; entretanto, na fase de lances, o

lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administraçã0.

g.4.1 - Caso não sejaú realizadõs envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I -

Proyeto Básico.
g.S - Serão desclassificadas as propostas que identiÍiquem o licitante, assim como quando não forem

atribuidos valores a algum dos itens componentes do respectivo orçamento.

g.6 - A não desclassiiicaçao da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitaçã0.
g.7 - O sistema disponibilizará cámpo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os

licitantes.

9. DA ETAPA DE LANCES

9.1 - O(A) Agente de Contratação d ará nício à etapa comPetitiva no horário previsto no subitem 3.3,

quando, entã0, os licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por

54

7.g - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação de

serviç0.
2.10 - Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade

do licitante, nâo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno, omissão ou

qualquer outro Pretexto
s - oÀ ABERTURA E cLASSIFIcAçÃo

meio do sistema eletrônico.
g.2 - A disputa será realizada por valor global, sendo os preços registrados na ata da sessã0,

g.2.1 - Na fase de lances, o lance finá deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na

proposta inicial o menor preio áevera reduzi-lo a úm valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela

Administraçã0, junto ao Anexo I - Projeto Básico.

g.2.2 - Os licitantes poderão oÍertar lances sucessivos inferiores ao seu Último lance registrado no sistema,

ainda que este seja maior que o menor lance já oÍertado por outro licitante'

g.2.3 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar

9.2.4 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da

fase fechada do modo de disPuta aberto e fechado

9.3 - Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) Agente de Contratação nem

demais particiPantes.
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g.4 - No caso de desconexão entre o(a) Agente de Contratação e o sistema no decorrer da etapa

competitiva, o sistema poderá permanecei acessível à recepção dos lances, retornando o(a) Agente de

Contrataçã0, quando possivel, sem prejuízos dos atos realizados'
g.4.1 - euando a desconexão do sistema eletrônico para o(a)Agente de Contratação persistir por um tempo

iuferior a l0 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e

quatro) horas'após a comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para a divulgaçã0.

g.4.2 - Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer Ônus decorrente da perda de negocio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emiiidas pelo sistema ou da desconexão da parte do prÓprio

licitante.
g.5 - O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO",Ílos termos do Art. 56,

da Lei no 14.133t202i, do An.22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022,

observados os seguintes termos:
g.S.f - A etapa iniãiatOe envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (qqin?e) minutos.

g.S.2 - Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente

dos lances e, transcorrido o periodo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de

lances será automaticamente encerrada.
g.5.3 - Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 mi-nutos), o sistema

abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores

atê 10o/o (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e Íechado em até 5 (cinco)

minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo'

gS:f - frfô procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance

da etapa aberta ou por ofertar melhor lance.
g.S.4 - Na ausência de, no minimo, 3 (três)ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na oràem'de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um

lance Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo'

g.s.s - Encerrados os pããíãstaoetecioos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances,

conforme disposto no § 20 do art..22,da lnstrução Normativa s_EGES/ME no 7312022.

9.5.6 - Definido o 1...ü[rdo do julgamento, oia) Agente de Contratação poderá negociar condições mais

vantajosas com o primeiro cobcádo, conforme previsão do Art. 61, da Lei n0 14.13312021.

g.6 - Apos a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna propria, as microempresas e

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,

se esta for empresa d'. ,.ior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos artigos 44 e 45,da Lei Complementar no 123/2006, regulamentada pelo Decreto no 8538/2015'

g.Z - Nessas condiçoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de até iOV. (Ue, por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadãs com a primeiia colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

g.g - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação autom-ática para tanto'

g.g - Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele

intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classiÍicaçã0, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no item anterior

9.10 - No caso de equivalência dos valores apresentados Pelas microempresas e emPresas de

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre

para que se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
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g.11 - As disposiçoes a que se referem os itens 9.6 a 9.10 não serão aplicadas nas seguintes situaçoes:

g.11.1 - No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor

estimado for superior à ieceita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de

pequeno porte.
g.11.2 - No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for

superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte'

g.iz - A obtenção de benefícios, a que se refere a Lei Complementar no 12312006, fica limitada às

microempresrs â àr empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitaçã0, ainda

não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo ser

apresentada declaração de observância desse limite na licitaçã0, sob pena de perda do direito de utilização

do possivel beneÍicio.
g.13 - Nas contrataçôes com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do

contrato na aplicação dos limites previstos nos itens acima'

g.14 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, apos encerradas todas as etapas transcritas

acima, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n014.133' de2021'

no 14.13312021.

iO.Z - tt, hipotese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contrataçã0, o(a)Agenie àe Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, apos definido o

resultadó do jugámênto, nos termos oó nrt. gO da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022'

10.3 - A negociação seá realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes'

10.4 - euãndo ô primeiro colocado, mesmo apos a negociaçã0, for desclassificado em razão de sua

proposta permanecer acima do preço máximo definido pa,a a contrataçã0, a negociação poderá ser feita

com os demais licitantes classificádos, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de

classiÍicação estabelecida no § 20 do art, 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão

utilizados os critérios de desJmpate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa sEGES/ME n0

10. DA NEGOC DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE

1 0.1 - Encerrada a etaPa de envio de lances eletrônicos da sessâo Pública, o(a) Agente de Contratação

poderá negociar condiçoes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei

apresentados.
10.7 - É. Íacultado ao(à)Agente de contratação prorrogar o wazo estabelecido no item acima, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo
por meio do sistema, no sitio

10.8 - A não aPresentação da proposta de preços Íinal, exclusivamente

eletrônico www.comprasquixelo.com.br, dentro do Wazo estiPulado no item 10,6, acanetará a

desclassiÍicação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente

observada a ordem de classificaçã0, sem prejuízo da sanção Prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei

14j3312021

7312022.

10.S - Concluída a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo

esta ser anexada aos autos do processo de contratação'

io.o - o Agente de Contratação solicitará ao licitanie mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e

qr.trol hõras, .rctrsiuamànte por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance

ofertado, apos a negociação realizada, acompanhada de sua(s)-garantia(s), e ainda' se for o caso' dos

documentos complementares, quando necessários a confirmaçãó daqueles exigidos neste Edital e já
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10.g - Após a negociação do preç0, o(a) Agente de Contratação iniciará a Íase de aceitação e julgamento da

proposta.

11 - DA APRESENTAçÃo e Do JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS FINAL(IS)

proponente devidamente identiÍicado;
'11 

.2 - prazode validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sua emissã0.

11.3 - O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

orçamento básico.

t t.+ - trta cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo, considerando que os

valores da proposta deverão ser apresentados com 02 (duas) casas decimais apos a vírgula, com a

seguinte regra de arredondamento: se o terceiro dígito após a vírgula estiver entre 0 e 4, o segundo digito

upórrvirgüAnãoéalterado;seoterceirodígitoap-ósavírgulaestiverentre5eg,osegundodígitoaposa
vírgula é arredondado Para cima'

tt]s - n proposta de preços deverá vir munida de orçamento(s) detalhado(s), contendo a especificação do

Grupo/Sungiupo/Serviç0,'a quantidade, a unidade, o preço unitário e o preço total, em 
-algarismo 

e preço

clôsnL dã orçamenio,'cronograma fisico-Íinanceiro, demonstrativo de taxa de Benefícios e Despesas

lndiretas - BDl, planilha'de encãrgos sociais, assim como da composição de todos os custos unitários dos

serviços, devendo ser devidamelnte assinados pelos responsáveis (sócio administrador e responsável

técnico).
1 1 .5.1 O(s) orçamento(s) detalhado(s), contendo a especificação do Grupo/Subgrupo/Serviço e

quantidade, àonforme item anterior, deverão ter seus itens e quantitativos idênticos aos apresentados nas

planilhas fornecidas conluntamente a este edital, não sendo permitido ao licitante alterá-la (em seu conteúdo

e quantitativos).

11'.5.2 - O valor total de cada item indicado no orçamento detalhado deverá ser o produto da multiplicação

do preço unitário pela respectiva quantidade.

11.S.3 - Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra

condição não prevista, neste Edital.

i1.6 . Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da

mesma, no montante estipulado em 17. (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos

termos do Artigo 58 da Lei Federal no 14.13312021'

11.6.1 - A licitan-te poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em títulos da dívioa pública emitidos sob_a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por

seus valores econÔmicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Economia;

11.1 - A proposta final deverá ser apresentada em via única origina , com os preços ajustados ao menor

lance, redigida em idioma nacional, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo

ser datada e assinada Pelo representante legal e pelo responsável técnico do proponente devidamente

identiÍicados, contendo identificação do proponente, endereç0, telefone e e-mail;

11.1.1 - Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal e do responsável técnico do

ll) seguro-garantia;

lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil;

tv) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate Pelo valor total

11.6.2 - Optando por caução em d inheiro , o licitante deverá apresentar o comProvante de DEPOSIT

BANCARIO, (com a identificação do de positante/licitante ) a ser feito em nome da Prefeitura
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euixelô/CE, Conta Corrente no 120.584-6, Agência n' 122-8 - Banco do Brasil, sendo que depósitos

efetuados em caixas de autoatendimento, so serão validados após sua compensação'

11.6.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá Íazer a comprovação da

apólice ou de documento hábil eipedido peia seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 60 (sessenta)

dias contados a partir da data do recebimento/envio.

11.6.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o documento

original fomecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:

- Beneficiário: PreÍeitura Municipal de Quixelô/CE'

- Objeto: Garantia de proposia de Preços Final/readequada da CONCORRENCIA ELETRoNICA no

2025.01.09.1.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Contratação'

- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias.

11.7 - Agarantia de proposta seá devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação'

11.g - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contrataçã0.

1'1.g. prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão'

11.10 - Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja,90

(noventa) dias, e caso persista o interesse do Município, este poderá solicitar a prorrogação da validade da

proposta por igual prazo.
'11.'11 

- rubs preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus

atinentes à execuçâo do objeto.

11.12 - No caso da licitanie ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das

.oop.átiur., devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo

regime de qualquer outro agente econÔmico.

11:13 - Após a apresentaião da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçÕes de possiveis

sançôes administrativas, observado o devido processo legal.

11.14 - lniciada a fase de julgamento, o(a)Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lu[aiatende as àóndiçoes de participação no certame, conforme previsto no art. 14

da Lei no 14.fiátl)21, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame

ou a futura contrataçã0, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)SICAF;
O) CaOastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (httos://www. portaldatransparencia.qov.bísancoes/ceis); e

c)caànidas.CNEP,mantidopelaControladoria-GeraldaUnião
(https://www. portaldatransparencia.qov. bísancoes/cnep).

i1J5 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu socio majoritário.

11.16 - Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassificado, porfalta de condição

de participação.

11.17 -Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento

de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.

11.18 Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO, observado o

estabelecido nas condiçoes deÍinidas neste edital e o disposto no Projeto Básico que norteia a co

sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serâo desclassificadas as propostas que:

11.18.1- Contiverem vicios insan
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11.18.2- Não obedecerem às especificaçÕes técnicas contidas no Projeto Básico;

11.1g.3 - Apresentarem preços'manifestamente inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo

deÍinido para a contratação;

11.1g.4- Não tiverem súa exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adminis[ação;

11.1g.5 - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

11.1g.6 - Contiverem para o orçamento detalhado valores superiores ao estimado pela Administraçã0,

inJependentemente do valor totât Oo orçamento, devendo o licitante, readequar o valor dos itens do

óriar.nto final aos valores constantes no mapa de preços emitido pela plataforma eletrônica.

11.1g - Serão considerados indicio de inexequibilidade das propostas, os valores inferiores a75o/o (setenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração (Acórdãos no 46512024 e n0 80312024 ' Plenário

do Tribuna! de Contas da União'TCU).
11.20 -A inexequibilidade, na hipOtese de que trata o item anterior, só será considerada apos diligência

do(a) Agente de Contrataçã0, que venha a comprovar:

11'.20.1-- Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta, e

11.20.2- lnexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oferta'

11.21. Se houver indicios de inexequibilidade da profosta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da ProPosta.
11.22 - Será exigida gàiãnti, adicionat do ticitante vencedor cuja proposta for inÍerior ?95'/, 

(oitenta e

cinco por cento) oo vâár orçado pela Administraçã0, equivalente à diferença entre este último e o valor da

propo.iu, sem prejuízo das demais garantias exigiveis de acordo com a Lei.

11.23-Erros no preenchimento da planilha nãiconstituem motivo para a desclassificação da proposta. A

planilha poderá i.r ulrit.O. pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja

majoração dos preços e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da

contratação;
11.24 -O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou Íalhas que não alterem a substância

das propostas;

11.24.1- Considera-se também erro no preenchimento da planilha, passível de correçã0,.a indicação de

recolhimento de impostos à contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime'

11.2s -para fins de análise da propôsta quanto ao cumpiimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto'

11.26 -Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrÔnica'

11.27 - Se a proposta áe menor preço não for aceitável, o(a) Agente de Contratação examinará a proposta

subsequente, observada a ordem de classificaçã0, veriflcando sua compatibilidade e assim sucessivamente,

ate a apuração de uma proposta que atenda a este edital'
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'12 - DAFASE DE HABILITAÇÃO

12.1 - Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes.

- Habilitação Jurídica:

12.1.1 - Ato constitutivo,

Junta Comercialda sede

por açôes, acomPanhada

estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado n

do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de

de documentos de eleição de seus administradores;
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12.1.2 - Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercialda sede do Licitante;

12.1.3 - lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercicio;
12.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no

pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir;

12.1.5 - Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consÓrcio, subscrito pelos

consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação

da empresa líder, que será responsável poi sua representação perante a Administração e apresentar

declaração formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consorcio,

devidamente assinado por iodos os representantes legais das empresas que farão parte da composição;

- Qualificação Técnica:

12.1 .6 - Qualificação técnico'profi ssional:

12.1.6.1 - npresântaçao Oãlrotissionat, devidamente registrado no conselho profissional competente,

detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de caracteristicas

semelhantes, para fins de contratação; cujas parcelas de maior relevância técnica e valores signiÍicativos

tenham sido as abaixo relacionadaó, confórme Nota Técnica constante no Anexo I (Projetos e Planilhas e

Orçamentárias):

a) ptso pRÉ-MoLDADo ARTtcuLADo E TNTERTRAVADo DE 16 FAGES - e = 8,0 cm (35 MPa) P/

rmreco PESADO

b) BANQUETA/ MEIO FtO DE CoNCRETO MOLDADO N0 LOCAL

ci coNcRETo lÃo esrRutuRAL PREPARo MANUAL

12.1 .7 - QualiÍicação técnico'operacional :

12.1.7.1- Certioa-o(oes)ou atestaoo(s)L regularmente emitido(s)pelo conselho proÍissionalcompetente, que

demonstre(m) capacidáde operacionai na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior; cujas parcelas de maior relevância técnica e valores significativos

tenham sido as abaixo relacionadas, conforme Nota Técnica constante no Anexo I (Projetos e Planilhas e

Orçamentárias),

2.770,955 541,89 50,00%M2
1 DE 16 FACES - e = 8,0 cm (35

E INTERTRAVADO

MPa) P/ TRAFEGO
PISO ARTICULADO

PESADO

998,2i1.996,53 50,00%M2
BANQUETA/ MEIO FIO DE tvtOLDADO NOCONCRETO

LOCAL.
34,6550,00%69,30M33 corucnrro ruÃo esrRurunnl PREPARO MANUAL

12.1.8 - lndicação do Pessoa I técnico, das instalações e do aparelh amento adequados e disponíveis para a

realização do objeto da licitaçã0, bem como da qualificação de cada membro da equiPe técnica que

responsabilizará pelos trabalhos, med iante declaração formal
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12.1.8.1- Os profissionais indicados pelo licitante, na forma do item acima, deverão participarda obra ou

serviço objeto da licitaçã0, e será admitida a sua substituição por proÍissionais de experiência equivalente ou

superior, desde que aprovada pela Administração'

12.1.9 - Registro ou inscrição na entidade profissional competente.

12.1.10 - Dãchração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condiçoes locais

para o cumprimento das obrigaçoes objeto da licitação'
'12.1.11- 

Em sede de diligéncia, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de

comprovar o que está sendó afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

- Reqularidade Fiscal. Social e Trabalhista:

12.1.12- Prova de inscrição no Cadastro Nacionalda Pessoa Jurídica - CNPJ,

12.1.13 - prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

12.1.14 - Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

12.1.15 - Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

12.1.16 - Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal,

12.1.17 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

l1.l.1B - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

12.1.19 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

- Qualificacão Econômico'financeira:

12.1.20 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

12.1.20.1- A documentação exigida acima estará restrita ao Último exercicio social, no caso de empresas

constituídas há menos de dois anos;

12.1.21- Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

- Declaracões:

12.1.23 - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos dlreitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das propostas;

12.1.24I Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos

em qualquertrÀalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso

XXXIll, do Art. 70 da Constituição Federal;

12.1.25 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especiÍicas.
'12.1.26 

- Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das

inÍormaçoes prestadas, na Íorma da lei;

12.2 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no prÓprio documento,

forma que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no

Planejamento, Âdministração, Finanças e
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(noventa) dias, contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado,

conÍorme legislação do orgão expedidor.

12.2.1 - Ficãm âxcluiOoj Oa validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de

inscriçoes.
12.3 - Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Portalde Compras

do Municipio de Quixelô/cE (sistema GM Tecnologia), no sítio eletónico www.comprasquixelo.com.br, em

formato digital, os documenios de habilitação exigidos neste Edital, apos solicitação do(a) Agente de

Contrataçãã, por meio do sistema eletrônico, no prazo de 24 (vinte e quaho) horas, podendo ser

prouog.ág, por igual periodo, nas situaçoes elencadas no § 3o do art. 29, da lnstrução Normativa

SEGES/ME N0 73, de 30 de setembro de2022.

12.4 - Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0,

ainda que haja alguma restrição de regularidade Íiscal ou trabalhista, nos termos do Art' 43, § 10, da Lei

Complement ar no 1 231 2006.

12.5'- Anão apresentação dos documentos de habilitação exigidos n_este edital, exclusivamente por meio do

portal de Compras ào Município de Quixelô/CE (Sistema GM Tecnologia), no sitio eletrônico

www.comprasquixelo.com.br, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento a

@bilitação,esiipuladosacima,acarretaránainabilitação/desclassificaçãodo
próponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. '156, inciso lll, da Lei no 14.13312021,

í3 - DTSPOSIçOES SOBRE A APLTCAçÃO DA LEICOMPLEMENTAR NO 12312006

13.1 Havendo restrição quanto à regularidade Íiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de

pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei no 11.488/2007, será

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a)Agente de Contrataçã0, Para a

regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conÍorme dispõe a

Lei Complementar no 12312006.

13.2 - Anão comprovação da regularidade Íiscal e trabalhista, até o flnal do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito,'sem preiuizo das sançoes cabíveis, sendo facultado ao(a) Agente de Contratação

convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classiÍicaçã0.

í4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATOR]O

14.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente Processo licitatorio deverão ser enviados ao(a)

Agente de Contrataçã0, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas,

exclusivamente por meio eletrônico, no endereço cplquixelo@qmail.com, informando o nÚmero desta

Concorrência PÚblica e o orgão interessado ou por meio da plataforma www.comprasq uixelo.com. br.

14.2 - Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se Pessoa jurídica, e CPF para pessoa fisica)e

disponibilizar as informaçÕes para contato (endereço completo, telefone e e-mail)

14.3 - Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e Pela

da plataforma eletrônica.
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aos interessados.

14.4 - Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante Petição exclusivamente por meio eletrônico, n0 endereçopor escrito,

informando o nÚmero desta Concorrência Pública e o orgâo interessado

meio da plataforma
contra o ato convocatorio, a decisão será comunicada aos interessados,
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14.6 - As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

14.7 - Deierida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização

do certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial'

14.g - Não serão conhecidas as impugnaçÕes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pÚblica.

t+.g - ns impugnaçÕes e os peáidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame'

14.g.1 -A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos

autos do presente Processo.
li.lo - A resposta à iÃpugnaçao ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo oà atõ r itrcsl dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do

certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1 - A interPosição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disPosto no art. '1 65, da Lei no 14.133, de2021

15.2 - Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob Pena de

preclusã0, em campo proprio do sistema, quando será concedido o Prazo de 3 (três) dias úteis Para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da PlataÍorma

16 - DAS INFRAçOES ADMINISTRATIVAS E SANÇOES

16 1 - Comete infração admin istrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culPa

16.1.1 - Deixar de entregar a documentaçâo exigida pa ra o certame ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação durante o certame;

16.1 2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

www.comprasqu ixelo.com. br.

15.2.1 - Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual

piáio, qp começará ã .ont.r a partir do terrãino do prazo do reconente, sendo-lhes assegurado vista

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

1s.3 - Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

e!ãtmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente'

15.4 - A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na

preclusao desse direito e o procesóo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor'

15.5 - O acolhimento de recirso importará na invali'dação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

15.6 - O recurso será dirigido à aitoridade que tiverêoitaoo o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua áecisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proierir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

1s.7 - A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através

da plataforma www.comprasq uixelo.com. br'

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apos a negociação;

bj Recusar-se a'enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

.j p.oir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

ài Rpresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do edital;
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16.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paru a contrataçã0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de

preçq, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÇão;

\A.t.q- Apresentardeclaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa

durante a licitação;

16.1.5 - Fraudar a licitação;

1ô.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

16.1.7 - Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçâo;

16.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.0 12.846, de 2013.

1 6.2 - Com fulcro na Lei no 14.1 33 , de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejuÍzo das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1 - Advertência;

16.2.2 - Multa;

16.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

16.3 - Na aplicação das sançÕes serão considerados:

16.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida,

16.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

16.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçoes

dos órgãos de controle.

16.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

16.4.1 -Paraasinfraçõesprevistasnositensl6.l.l, 16.1.2e 16.1.3,amultaseráde0,5o/oa 15%dovalor

do contrato licitado.

16.4.2- Para as infraçoes previstas nos itens 16.1.4,16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e í6.1.8, a multa será de 15% a

300/o do valor do contrato licitado.

16.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderâo ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

16.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,

16.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infraçoes administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o Órgão ou entidade, pelo prazo

máximo de 3 (três)anos
16.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

em decorrência da prática das infraçÕes dispostas nos itens 16.1 .4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8,

como pelas infraçoes administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justiÍiquem a i
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de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o

prazo previsto no art. 156, §50, da Lein.0 14.13312021'

iO.g -'n recusa injustificadã do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item

16.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do orgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver

sido exigida, nos teimos do art.45, §40 da lN SEGES/ME n.0 73, de2022.

16.10 - A apuração deiesponsanÍlãaoe relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar àemandará a instauraçâo de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
. 
servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará Ftor.9 circunstâncias conhecidos e intimará o

ric1ante ou o adjudicatário para,'no prazo de 1's (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,

áôresentar defesa escrita e especificar aS flovas que pretenda pro_duzir

16.11 - Caberá r..rrrono piazo de 15 (quinze)dlas úteis da aplicação das sançÕes de advertência' multa

e impedimento de licitar e contratar, coniâoo da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação á autoridade superior, que deverâ proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos'

16.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou côntratar no prazo de 15 (quinie) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

àáiioioo no pirro máximo de 20 (vinte)dias úteis, contado do seu recebimento'

16.13 - o recurso. o fàoioo de ieconiideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente'

16.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

observado o disposto no art. 71, da Lein014'133, de2021'

17.2 - O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente

processo por razões iã irt r..r. puotico decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e

mediante fundamentação escrita.

iz.à - o sistema geraia ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

17 - DA ADJUDICAçÃO e oa HOMOLOGAçÃO

17.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, 0 processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

18 - DA CONTRATAÇÃO
rá o prazo de 5 (cinco ) dias úteis, contados a partir da convocaçã0, Para a18.1 - A adjudicatária te

assinatura do contrato. Este prazo poderá ser Prorrogad o uma vez Por igua periodo, desde que solicitado

durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito

18.2 - O contratado estará obrigado a manter, durante tod a a execução do contrato , em compatibilidade com

as obrigaçóes por ele assumidas, tod as as condiçÕes exigidas Pa ra a habilitação na presente licitação

18.3 - Será facultado à Admin istração , quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não

ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçoes estabelecidas, convocar os

remanescentes, na ordem de classificaçã0, para a celebração do contrato nas condiçoes ProPostas

licitante vencedor
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18.4 - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contrataçâo nos termos do item acima, a

Administraçã0, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4.1 - Cónvocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classiÍicaçã0, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

18.4.2- Adjuàicar e celebrar o contrato nas condiçÕes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificatória, quando Írustrada a negociação de melhor condiçã0.

1g.S - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prázo estabelecido pela Administraçâo caraclerizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta,

quando tiver sido exigida, em favor do órgão ou entidade licitante.

ig.S.t - A regra tranlcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item

18.4.1.

1g.6 - Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados paru a contratação

de remanescente, em consequêncía de rescisão contratual, observados os mêsmos critérios estabelecidos

nos itens acima.

1g.7 - Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contrataçã0,

ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

1g.g - para contratação objeto desta licitaçã0, será exigida da proponente vencedora, a titulo de garantia

contratuat corresponoente á 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, êm uma das modalidades

previstas no art. 96 da Lei 14.13312021,àescolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistemá centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;
.j naãç, báncária emitida por banco ou instituição Íinanceira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.

18.g - Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

Conta Corrente no í20.5811'6, Agência n" 122'8 'Banco do Brasil'

18.10 - Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:

a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato;

bi a apólice deverá indicar o Município de Quixelô/CE, Estado do Ceará, como beneficiário;

cj naà será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Municipio de Quixelô/CE,

Estado do Ceará.

18.1 I - Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao periodo de vigência do contrato;

bj'expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de

CÍuixeiô/CE, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra

suas obrigaçôes;

c) renúnú ãxpressa do Íiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do CÓdigo

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

lb.lZ - A garantia frestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigêt

contrato, nõ praro de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certificação de

serviços foram realizados a contento.

§acístsíis Municigal d*
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1g.13 - Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a

terceiros, a contratadã se obriga aÍazer a respeitiva reposiçã0, no prazo máximo e improrrogável de 10

(dez) dias, a contar da data em que for notiÍicada pelo Município de QuixelÔ/CE, Estado do Ceará.

ia.t+ - Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga aÍazer a complementação da

garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município.

18.15 - Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipoteses:

| - o contratado der causa à rescisão do contrato;

ll - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0.

18.16 - As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

1g.17 - As condiçoes contratuais estão definidas no Anexo lll - Minuta do Contrato, parte integrante deste

edital.

público;

ig.t+ - toOrs e quaisquer comunicações com o Agente de Contratação deverão se dar por escrito, via

da plataforma eletrÔnica, na "Sala virtual" onde estará acontecendo o certame;

Planeiarnento, Administração, Fi*anças e Orça

19. DAS DISPOSçOES GERAIS

19.1 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.í deste Edital;

ig.Z - Sera divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;

1g.3 - Na contaglem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os

dias de vencimento.

19.4 - Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na

Prefeitura Municipal;

19.5 - Esta licitação não importa necessariamente em contrataçã0, podendo a autoridade competente

revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofÍcio ou por provocação de terceiros,

mediante decisão devidamente fundamentada;

1g.6 - E facultada ao(a) Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquerfase da licitaçã0, a

promoção de diligência deitinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;

ig.z - Âr normaidisciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o princípio da isonomia,

a finalidade e a segurança da contratação;

1g.g - Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, nos termos da legislação pertinente;

1g.g - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatÓrio;

1g.10 - Os licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informaçÔes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

tb.tt - Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema

ou de sua desconexão;

19.12- O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) Ag.-nJ. Og 9oL1t1qf9,^ou
ainda o não atendimento às solicitaçÕes/convocaçôes, ensejará DESCLASSIFICAÇAO ou INABILITAÇAO;

1g.13 - O desatendimento de exigéncias formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possivel o aprovêitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse

PrsÊuidur
üaYoçÔ
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1g.15 - Fica terminantemente proibido ao Agente de contratação prestar quaisquer informaçoes sobre a

Concorrência já publicada e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou

móvel, como forma de garantir a lisura do certame;

1g.16 - O foro designaão para julgamento de quaisquer questoes judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Quixelô/CE, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS

20.1 - Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO l- Projeto Básico e Orçamentos

ANEXO ll- Modelo de Declarações

ANEXO lll- Minuta do Contrato

Quixelô/CE, 09 de Janeiro de 2024

de

Secretaria Municipal de lnfraestrutura
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ANEXO I

PROJETOS E PLANILHAS ORçAMENTARIAS
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O município de Quixelô encontra-se localizado na Mesorregião Centro Sul Cearense, Microrregião Iguatu,

situado na coordenada geográfica Latitude(S) 06o15'16", Longitude (WGr) 39o12'07". Limita-se ao Norte com

Solonópole e Acopiara, ao Sul - Iguatu e Orós, ao Leste - Orós, Jaguaribe e Solonópole, ao Oeste - Acopiara e

Iguatu.

Este serviço de Construção de Pavimentação em Piso Intertravado na Vila Coqueiros será realizado no

rnunicípio de Quixelô no estado do Ceará.

1. TDENTTFTCAÇÃO DO PROJETO:

Objeto a ser licitado: CONSTRUÇÃO
vILÀ COQUEIROS NO MUNICIPIO

DE PAVIMENTAÇÃO BM PISO INTERTRAVADO NA
DE QUTXELO.

1.2. Público Alvo e Abrangência: Vila Coqueiros no Município

1.3. Modalidade da Licitação: Concorrência Pública Eletrônica

1.4. Estimativa de custos global:

O valor a ser pago pelo serviço de Pavimentação em Piso Intertravado na Vila Coqueiros foi estimado a partir

do levantamento dos quantitativos que consta no Memorial de Cálculo do Projeto Executivo. Para a estimativa

rlos custos desses quantitativos foram utilizados os preços retirados da Planilha SEINFRA 028.1 com

clesoneração.

O valor estimado total final para esse projeto ficou em R$ 990.145,44 (novecentos e noventa reais, cento e

quarenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos)

1.5. Prazo estipulado de execução: 150 dias

1.6. Responsável pelo Projeto Básico:

l,7.Datr prevista para â implantação: janeiro de2025.

1.8. Dotação Orçamentária:

ASSINATURACARGORESPONSÁVTT,SETOR/tJNID.

Ordenador de despesa
SEINFRAGuilherme de LimaSEINFRA

SETORruNID. PROGRAMA/ATIVIDADE ELEMENTO FONTE

SEINFRA 0701. I 5.45 1.0012.1.026 44.90.s 1.00 Secretaria das Cidades

ffiPru Guidqr
dcYod

Secretaria Mun icipal de lnfraestrutura
Rus Pedro Gomes de Araúio, s/n
CEp 63.515-000 - Têlefone (88)35791201
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2. JUSTTFTcATTYA DA coNrnATlÇÁo .l'.*':

Com o objetivo de melhorar toda a malha viária do município de Quixelô, principalmente na Sede do

Município, visto que a Vila Coqueiros se encontra dentro perímetro urbano da Sede, a Administração atual

proarrou firmar parcerias com os órgãos estaduais, no intuito de angariar recursos financeiros para concretizar

esse objetivo.

Esse projeto trata daparceria firmada entre o município de Quixelô e o Governo Estadual através da Secretaria

das iidãdes, através do Convênio 10812024, Instrumento 1352101 que tem como objeto a Construgão de

Pavimentação em Piso Intertravado na Vila Coqueiros no município de Quixelô.

Com essa pavimentação pretende-se melhorar o acesso dessa localidade à Sede do município.

3. DESCRTÇÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVrÇO

3.1. Contratação de Empresa pararealizar serviços de Construção de Pavimentação em Piso Intertravado naVila

Coqueiros no Município de Quixelô

J.2. Os itens de insumos e servigos necessários à execução dos itens abaixo citados deverá constar em planilha

cle quantitativos de acordo com planilha abaixo, bem como seus valores unitários e totais e composição de

custos.

ADMINIS O DA OBRAI
% 100,001.1 Administração da Obra

) PRELIMINARES
M2 1 2 00)PLACAS PADRAO DE OBRA2.1

6.257,18M2RECONFORMA, O/PATROLAGEM DA PLATAFORMA2.2

PAVIMENTA o3

M2 5.541,893.1
INTERTRAVARTI ADoEo CULADOMOLDADPRE-SOPI

oPESADMP5 a TRAFEGOPe 8 cm0ACESFiDE 6 )

M 1.996,53BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO MOLD
LOCAL

ADO NO
3.2

69,30M3aa
J.J

ESCAV
2M

MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA A

69,30M33.4 CONCRETO ESTRUTURAL PREPARo ALMANUN o
LOMBADAS E ELEVA4

M3 1,39CONCRETO -ESTRUTURAL S/BETONEIRA P/LASTRO4.t
M2 19.8ü

M
FAIXA. HOzuZONTAL/TINTA
ACRÍLICA A BASE D'ÁGUA

REFLETIVA/RESINA
4.2

À
&f,

M2
SINAI,IZA o

5.1

Frs§Eidsr
dsVsc&

§eçretaria Municipal de lnfraestrutura
Rua Pedro 6omes de Àraúio, s/n
CIP 63.§I §-000 . Telefone (88]3§791 201
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REFLETIVA EM ACO GALVANIZADO

7.4

3.3. Todo o material a ser utilizado na obra será de primeira qualidade. A mão-de-obra deverá ser idônea, de

modo a reunir uma equipe homogênea, que assegure bom andamento dos serviços. Deverão ter no canteiro todo
equipamento mecânico e ferramentas necessárias ao desempenho dos serviços.

3.4. As despesas referentes aos materiais e ferramentas utilizadas em todo serviço, correrá por conta da

Empresa Contratada.

4. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

O período a que se destina esse projeto básico é de 05 meses conforme cronograma abaixo:

6 LIMPEZA FINAL
LI}úPEZA DE PISO EM AREA URBANIZADA M2 6.257,186.1

7 DRENAGEM

7.1
AQUISIÇÃO, ASSENT. E REJLINT. DE TUBO DE CONCRETO
ARMADO D:80cm

M 14,00

7.2
ESCAVAÇAO MECAN. CAMPO ABERTO EM TERRA
EXCETO ROCHA ATE 2M

M3 6,40

t.5
REATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/CONTROLE,
MATERIAL DA VALA M3 4,14

BOCA DE BUEIRO SIMPLES TUBULAR D: SOCM LIN 4,00

DESCIDA D'ÁGUA DE CONCRETO ARMADO TIPO U M 32,507.5

ITE

20,04o/o 20,00D/o 20,00% 20,00% 20.00o/o

r::ti::::::T--
,::ir: 

i,iii rlll,:7:r.1.53,4011 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 35.767,00

50,00% 50,000Á

2 SERVIÇOS PRELIMINARES 3.605,35

20,000h 20,00!o 20,007" 20,o00/o

:' .,'179226;24:

20,000k

PAVIMENTAÇÃO 896.131,203

100,00"/"

1.259.11LoMBADAS E ELEVAÇÔES

100,007"

17.804,00srNALrzAÇÃo

100,000/o

10.950,07LIMPEZA FINAL

16,21V" 83,79%

----..:-aa--
:ri'l,l,lr,r'rr.120r636,08,1

24.628,717 DRENAGEM

5

ô
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§ecr*taria Municipal de lnfreestrutur§
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5.5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

5.1. São obrigações da CONTRATANTE:

5.1.1. nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar

a execução dos contratos;

5.1.2. encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de

acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;

5.1.3. receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme

inspeções realizadas;

5.1.4. aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao

órgão gerenciador da Ata de Regisho de Preços, quando aplicável;

5.1.5. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;

5.1.6. comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de

TIC;

5.1.7 . definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte do contratado,

com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;

5.1.8. prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos

artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual peúençam à Administração,

incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justificando

os casos em que isso não ocoÍTer;

5.2. São obrigações do CONTRATADO

5.2.1. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá responder pela fiel

execução do contrato;

5.2.2. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalizaçáo do Contrato,

inerentes à execução do objeto contratual;

5.2.3. reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus

representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou

reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;

5.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo representante terá

poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as aausas

.j ustificativas desta decisão;

5.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

5.2.6. quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por

:'
,fur)
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devidamente habilitados, treinados e qualificados para da solugão de TIC;

5.2.7. quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de

TIC durante a execução do contrato;

5.2.8. ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos

artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os modelos de

dados e as bases de dados à Administração;

5.2.9. fazer atransição contratual, quando for o caso;

5.3. São obrigações do órgão gerenciador do registro de preços:

5.3.1. efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;

5.3.2. conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou preços

registrados;

5.3.3. definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes e não participantes, contendo:

5.3.3.1.as formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone, e-mail, ou sistema

informatizado, quando disponível; e

5.3.3.z.definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de prazo e responsável;

5.3.4. definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TIC, observando, dentre outros:

5.3.4.1. a definição da produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC;

5,3.4.2.as regras para gerenciamento da fila de fornecimento da solução de TIC aos órgãos participantes e não

participantes, contendo prazos e formas de negociação e redistribuição da demanda, quando esta ultrapassar a

produtividade definida ou a capacidade mínima de fornecimento e for requerida pelo contratado; e

5.3.4.3.as regras para a substituição da solução registrada na Ata de Registro de Preços, garantida a verificação

de Amosha do Objeto, observado o disposto no inciso III, alínea "c", item 2 do art. 17 da Instrução Normativa

SGS/ME no 94, de 2022, em função de fatores supervenientes que tornem necessária e imperativa a substituição

da solução tecnológica.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

Condições de execução

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1. Início da execução do objeto: 10 dias da emissão da ordem de serviço, podendo ser proÍrogada a Critério

da Contratante;

6.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade

de execução do trabalho: deverá ser detalhada em reunião;

6.1.3. Cronograma de realizaçáo dos serviços: será de acordo com o cronograma do projeto executivo

Local e horário da prestação dos serviços

6.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Nas ruas indicadas no projeto executivo[...]

PnrÊuidur
dstÍM
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6.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: de acordo com a necessidade

Materiais a serem disponibilizados

6.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo

sua substituição quando necessário;

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1o, inciso III, da Lei no 14.133, de2021)

6.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de l1 de setembro de

1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

6.6. Não serão necessários procedimentos de transiçáo efrnalização do contrato devido às características do

objeto.

Mecanismos formais de comunicação

6.7. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a Contratante e o Contratado, os

seguintes:

6.7.1. Ordem de Serviço;

6.7.2. Ata de Reunião;

6.7.3. Ofício;

6.7.4. Sistema de abertura de chamados;

6.7.5. E-mails e Cartas;

Formas de Pagamento

6.8. Os critérios de medição e pagamento dos serviços prestados serão tratados em tópico próprio do Modelo

de Gestão do Contrato.

Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança

6.9. O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer

documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter

conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou

utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais

documentos.

6.10. O Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo, contendo declaração de manutenção de sigilo

respeito às normas de segurança vigentes na entidade, a ser assinado pelo representante legal do

Termo de Ciência, a ser assinado por todos os empregados do Contratado diretamente

contratação;
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7. MoDELo or cesrÃo Do coNTRATo

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

7.2. Ém caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

7.3. As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O orgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçáo de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

PreÊô§toiarl

7.5. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

7.6. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período....

7.7. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicaçáo ou a manutenção do preposto da
empresa, hipotese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade

Reunião lnicial

7.8. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada a Reunião
lnicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condiçÕes estabelecidas no
Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execuçáo dos serviços.

7.9. . A reuniâo será realizada em conformidade com o previsto no inciso ldo Art. 3'1 da lN SGD/ME no 94, de
2022, e ocorrerá em até 10 dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério da
Contratante.

7.10. A pauta desta reunião observará, pelo menos:

Presença do representante legal da contratada, que apresentará o seu preposto;

Entrega, por parte da Contratada, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência;

Esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato;

A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mÍnimo o nome completo e CPF do funcionário
da empresa designado para acompanhar a execução do contrat,c e atuar como interlocutor principal junto
à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões
técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual;

Apresentação das declaraçÕes/certificados do fabricante, comprovando que o produto ofertado possui a
garantia solicitada neste termo de referência.

Fiscalização

7.11. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput), nos termos do art.33 da lN SGD
de2022, observando-se, em especial, as rotinas a seguir

Prs§ui§ar
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Fiscalização Técnica Ê

7.12. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as a-tribuiçOêô previstas no art. 33, ll, da lN SGD no 94, de

2022, acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçÕes estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçâo. (Decreto no 11.246, de

2022, art.22,Vl);

7.13. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021. art. 117, §1o, e Deqreto ni11.241,7e2-022, arl.
22. il\"

7.14. ldentificada qualquer inexatidâo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificaçÕes para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto no 11.246, de 2022,

art.22. lll);

7.15. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246. de 2022. ar1. 22, lV).

7.16. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto no 1 1.246. de 2022.

art.22, V).

7.17. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovaçâo tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto no

11.246, de 2022. art.22.Yll).

Fiscalização Administrativa

7.18. O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, lV, da lN SGD

no 94, de 2022, verificará a manutençâo das condiçÕes de habilitação do contratado, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e ll, do Decreto

no 11.246. de2022).

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na soluçâo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabÍveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 11.246. de 2022. art. 23. lV).

Gestor do Contrato

7.19. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, l, da lN SGD no 94, de 2022,

coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço,

do registro de ocorrências, das alteraçÕes e das prorrogaçÕes contratuais, elaborando relatÓrio com vistas

à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21. lV).

7.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência

D
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7.21. o gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçÕes de habilitação do contratado, para fins

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11.246' de 2022, art. 21. lll)'

7.22. o gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçÔes assumidas pelo contratado, com menção

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigaçÕes. (Decreto no í 1'246' de 2022. art' 21' Vlll)'

7.2g. O gestor do contrato tomará providências paru a formalização de processo administrativo de

responsabilizaçào para Íins de aplicação de sançÕes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art'

í5g da Lei no 14.133, de2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso'

(Decreto no í 1.246, de 2022. art. 21. X)'

7.24. O gestor do contrato deverá elaborará relatorio final com informaçÕes sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no 11.246. de 2022, art. 21, Vl)'

7.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentaçáo pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

8. cR[ÉRlos DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

g.1. A avatiação da execução do objeto utilizará o lnstrumento de Medição de Resultado (lMR)'

conforme modelo já utilizado pela Contratante'

g.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo

dassançõescabíveis,casoseconstatequeaContratada:

8.2.1. não produzir os resultados acordados;

g.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mÍnima exigida as atividades

contratadas; ou

g.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8.3.

Do recebimento

8.4.

8.4.1

8.5. O fiscal técn
detalhado que

de 2022).

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que Se referem a

parcela a ser Paga.

ico do contrato realizará
comproveocumprimentodasexigênciasdecarátertécnico.

orecebimentoprovisoriodoobjetodocontratomediantete
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8.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimeÀto provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto no

11.246. de 2022\

8.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato
irá apurar o resultado das avaliaçôes da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

8.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

8.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes resultantes da execução
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

8.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio. (Art. '119 c/c
art. -140 da Lei n" 14"133", de 202"1-)

8.í0. O recebimento provisorio tambem ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de

ôàúpo ê- à,entt,ega do_s'MàRUais ê:rlnstruçÕes exi g ívei s. 1n+1

8.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaçÕes
constantes neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades.

8.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro,
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à Íiscalização
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor

do contrato para recebimento definitivo.

8.í3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 20 dias, contados do recebimento provisorio,

quantidade do serviço e consequente aceitaçáo mediante termo detalhado, obedecenOo os segúintes
próeediúé:ntos:

8.13.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

deveíOO.cdnstar.,:tdôii..rl.óádá§tiô,,'deiiriàtêató de cumprimgnto de, obri§àçÕes,:,r,conforme

8.13.2. Réaiizár à,análise dós:,rétator:ióà á.oe toda.a,documentaóãó':ápr:à§àÀtàoa:,pe!á fiscalização

e; caso hàjà,iriegularidaoes'8üà Íúpeçâmiá',|iQüioàÇao'é'ó pá§á'mento da despesa, indicar
as:, cláusulás contratuais pertlnenles, solicitâhdó à Cóntratq6!,;, :pói'esór1toi,ã§,,ré§pectivas

8.13.3.

B.13.4

dimenSioíádo pela fiscalizaçâo,

Frn §rsldsr
üsYor&

§ecretaris Municipal de Infr*estrutur§
Rua Pedro Gomes de Arâúl§, s/n
CEP 63.515-000 - Telefone (88)35791201



q4:r;r.§ *e.,'

a(
PRÊT§ITU§Â

qUIXELô
§eçretaria ldunlcipal de
lnfraestruturâ

8.13.5.

8.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidaçâo e pagamento.

8.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.16. O recebimento provisorio ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

P roced im e ntog,d é-rr Teste-é. I né.pê§ãoieq

8.17. Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos Termos de
Recebimento Provisório e Definitivo

8.18. Nos casos de inadimplemento na execuçâo do objeto, as ocorrências serâo registradas pela
contratante, conforme a tabela abaixo:

8.í9. Nos termos do art. 19, inciso lll da lnstrução Normativa SGD/ME no 94, de 2022, será efetuada a
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
cabÍveis, nos casos em que p contratado:

8.19.1. não atingir os valores mÍnimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não
os resultados ou deixar de executar as atividades contratadas; ou

PruGuidsr
dsVss&

§ecretaria Municipal de lnfraestrutura
ftua Pedro Gomes de furúio, s/n
Cfp 63.§15-000 - Telafona {88}35791201

Multa de 0,3 %o sobre o valor total do Contrato
por dia útil de atraso em prestar as informações
por escrito, ou por outro meio quando autorizado
pela contratante, até o limite de 5 dias úteis.1

Nâo prestar os esclarecimenÍos
imediatamente, referente à execuçâo dos
servços, salvo quando implicarem em
indagações de caráter técnico

Após o limite de 10 dias (tteis, aplicar-se-á multa
de 10 %o do valor total do Contrato.

2
Não atender ao indicador de nível de
seruiço tAP (ndice de Atendimento no
Prazo)

IAP >= 2%o: sem desconÍos soóre o valor da
fatura mensal.

N
Não cumprir qualquer outra obrigação
contratual não citada nesÍa tabela.

Adveftência.
Em caso de reincidência ou configurado prejuízo
aos resultados pretendrUos com a contratação,
aplica-se multa de 10 o/o do valor total do
Contrato.

M

F
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8'19.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da solução de
Tlc, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada;

Liquidação

8.20. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual perÍodo, nos termos do art. 70. §2o da
lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 7T12022.

8.21. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contrataçÕes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021.

8.22. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.22.1. o prazo de validade;

8.22.2. a data da emissão;

8.22.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.22.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.22.5. o valor a pagar; e

8.22.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.23. Havendo erro na apresentaçáo da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaçâo da regularizaçáo da
situação, sem ônus ao contratante;

8.24. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.

8.25. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutençáo das condiçôes de
habilitação exigldas no edital; b) identificar possÍvel razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgâo ou entidade, que implique proibiçáo de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas. (INSTRUÇÂO NORMATIVA No 3, DE 26 DE ABRTL DE 2O1g)

8.26. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificaçâo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado unra vez, por igual período, a critério do
contratante.

8.27. Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos Órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.28. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão co
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.29. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
decida pela rescísão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaçâo junto ao SICAF.

Ir

Pru êuidor
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Prazo de pagamento <:
8.30. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 77, de 2022.

Forma de pagamento

8.31. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

8.32. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

8.33. Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tributária prevista na legislação aplicável.

8.34.

8,35. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de

2006, nâo soÍrerá a retençâo tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçáo de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar

9. Das Disposições Gerais

9.'1 A Administração poderá a qualquer momento revogar a presente licitação por razÕes de interesse

público decorrentes de fato supervenientes devidamente comprovados. pertinente e suficiente para

justificar tal conduta. ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante

parecer escrito e devidamente fundamentado.

Quixelô, í6 de dezembro de2024

de Lima

Secretário de lnfraestrutura

Prei tul§ar
doYscÊ

§ecretaria Municipal de lnÍraestrutura
§us Pedro §omes de Àraúfo, sln
CEp 63.5I§-000 - Telefone {8*}3§7S12S1
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Pedro to Nerr.t

$2132CE f
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Fb
4ot

ãu ait l c,'\

35.767,0028.196,45ADMINISTRAçÃO DA OBRA1

357,67 28.196,45 35.767 00% 100,00 281.96ComposiÇó€s
PrópriasAdministÍaÉo da Obra1.1

COM.ADM.
oo2

2.826,64 3.605,35
2 PRELITÚINARES

143 41 232.66 2.200.9"SFINFRA 12,00>r-rcAs PADmo ol 6sRA21 c1937
813,430,13 625.72M2 6.257,18 0,10SEINFRAnecolnonueÇÁo/PATRoLAGEM DA

PLATAFORMA2.2 Q3232
896.1 31,20706.476,O2

3

610.217 .51110,1 1 1SEINFRA M2 5.541,89c3782
P/ TRÁFEGO PESADO

PISõIgRÉ{i!OLDIAOO ARTICULADO E

INTERÍRAVADO OE 16 FACES. E = 8,0 CM (35 MPA)

57.659.79 73.132.4928,88 36,63SEINFRA t\4 1.996,53c0365
BANOUETÀ MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO

NO LOCAL3.2

4.754.6768,61 3.748,44M3 69,30 54,09SEINFRAESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA

ATÉ 2M
c1 256

44.207.86637,92 34.850,28t43 6S,30 502,89SEINFRACONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO

MANUAL3.4 c0836

1.2s9,1 1992,55
LOMBADAS E4

856,1 Ibt 674.96[,43 tlo 485,58SEINFRA4.1 c0837
õoNcRETo NÃõ-ESÍRuruRAL s/BEToNEIRA
P/LASTRO

402.93
4.2

17.804,00't4.035,42
c321 I

oE REGULAMENTAÇÃO/ADVERTÊNCA 761,14
EM ACO GALVANIZADO

,|
SEINFRA M2 19,80

À

965,51SEINFRA M2c3353

5

14.O35.42
5.1

10.950,078.634,9í
LIMPEZA FINAL6

61 't9.4'15,49 24.628,7',!
7 DRENAGEM

7 .447,585.871,18
À,4 14,00 419,37SÉINFRA7.1 c0108

DE

22.593,53 't7,79M3 6,40 2,78SEINFRA7.2 c'1267

16a,8139,91 129,914,14 31,38SEINFRA M3c2921 DA VALA
9.008.482.252,12 7.101,684,00 1.775,42SEINFRA UN7.4 c0424 BOCA DE BUEIRO SIMPLES TUBULAR D= 80cm

7 985.25245.70 6.2S4.9332,50 1 93,69SEINFRA Mc3066 DEScTDA D'ÁGUA DE coNcRETo ARMADo rlPo u
209.568,1 6
7AO.577.48VALO ORÇATIENTO:
990.í 45,44

ITE}I §óalqo psscBlçÂo FüÚIE E S€M §DI cotgol sÉ$aBl coM 801

2 tgl

1O q6rr n

ESCAVAÇAO MECAN. CAMPO ABERTO EM I ERRA
evncrn onnua atÊ ,t,

na.otstal

,, aoo.ool

§



RESUMO DO ORçAMENTO

oÉLOCAL:

OE

1

2O2r1O COM OEEONÉSçÁO

ÉOPÊIA

POR a6,o1FEIÍUIA
q"l

2

it

7

AOMINISTRAÇÁO OA OBRA

sERVIçOS PRELIMINARES

PAVIMENÍAçÂO

LOMBADAS E ELEVAçÔES

SINALIZAçAO

LIMPEZA FINAL

ORENAGEM

35.707,00

3.605,35

896.'131,20

1.259,11

17.E04,00

't0.950,07

21.628,71

209.668,í6

780.577,48

990.1,15,44

3,61

0,36

90,50

0,13

1,80

t,í 1

2,19

í00,00
VÀLOR AD TOTÂL:

VALORORçSEflTO:

v[oR TOT[:

Pedro mes cle Melo to
r0

-1321

,,(Ul

Ír u ERic^
@,



MEMÓRIAS DE CALCULO
OATA

DE .MAPP 5918
BAIRRO COQUEIROS

NA
COQUÉIROS

SEDE DO DELOCAL:

CLIENTE: PRÉFEITURA OE

1 151 1.75M2UNIDAOES:

028.1 COM OeSoNEMÇÁÔ

2O2U1O COM OESONEmÇÁO

PROPRIÂ

65.O2%

Q,O00/ o,o0%

SÊINFRA

R$ 86,O1VALOR PORPR€FEITUNA

1,1. COM.ADM'OO2 Admtntstnção da Obra (o/o)

PLACAS ODE (M2)

O/PA

1. C3782

MEIO

VAOO DE FACÉS'e = cm (35

Ja ?5

@

(M2)
E

0,000000006,198,52000000
01

26,4600000!
rua 6quêios 01 Íecho 02

rua coqueirc6

0.0000000016,80000000ffiCirosorl@trom
6,42000000130,00000000C'L

-TBADA 

Pogo oA PEDBA ÍREcHo 01

17 0,000000000,00000000c'LtvÉ0loEE?É-ÂoA PoÇo oA PEoRA rREcHo 02

0,0000000u1 10.0aooo9ou
rua

0,000000001,810000000,000000001 10,09000000
acesso 02 rua 01

0,000000000,00000000182,12000000

4.2400000u6,2s000000c'L,ãw-õTfrãiãããa ao Poço d. P"o,a

3.0100000010.42000000C'Lãiãã oz panistraaa do Poço da Pêdra

0,000000003,1300000042,75000000c'Ldo poçopaÍ Íua 02 ê Paía

da p€dÍâ 0,000000000,000000003,0000000029,00000000
rua Poço

0,0000000066,06000000c'LMEOIO05 poço

98,59000000238,64000000(c+LfH),2pedraoa poço

@qusiros 01

24,
ãããqr-õô oi recho o, menos €nteko
cênlral

rua

0,00000000
tã6rei* oe tectt nz

5,72000000C'Lilada poço aa pedra t*ho ot

17,02000000
ãG?ãE-e rsraoa poço oa peda trecto oz

0 000000001,310000001 10,08000000
rua

1,46000000
ãcêsso 02 rua C'L

rua 01

6,23000000c'Lã*-õiããzedt da d" Poço da PêdE

0,000000002,6600000010,42000000
ããso m-ia oz e.stada do Poço da PedÉ

0,000000002,78000000
C'Lããlõ-õ3 m 02 e estada do Poç. da pedía

2,65OOO0UUC'Lãããlo-oa m oz e estada do poç! da PedÍa

C'Lpoço darua02e

238,64000000a«c*L)'Hy2)-83,52
aÍea da sarjeta

pedrapoço

Á

3.2.

M'2

DE NO LOCA

200,00000000 

I

6,000000001 0,0000000u1

20,000000001

t\
(

-.-------

rse,szooooml

26,860000001

- 
zoo,ooooooool

16,800000001 Í5,940000001
lc'.

rso,ooooooool

zoooooooool

r to osooooool

- mz,trcoooool ,,,uoo*l___i::

- 
42,75ooooool

- 
zeÔoooooool

- 
mlmooool l.lsooooool o'uuuuuuo'



26,86000000 53,2rua mqueiros 0l techo 02 M'2

433,60216.80000000rua @quêiros 02 l,'.
300,0€150,00000000Eslada poço da p€dra l*',
22O,18Í í0,09000m0a@§so 01 € 02 rua Ol I,,

182,12000000ac€sso 03 ruâ 01 t'
6,23000000 6,23a@ Ot rua oz e estada do Poço da PodE

10,42000000a@sso 02 rue 02 € €stÉda do Poço da podÍa

42'742,7500000c

29,m29,00000000âcesso 04 rua 02 e e§tadâ do ruo da p€dÍa

66,0666.06000000a@§so 05 rua 02 e 6stÉda do poço da podía

238,64000000 238,64ãEéo o6 rua 02 e eslada do poç! da Pedê

16,72'3,14'M 2,67000000m€ioíio cânleiro cenlral

1,896,53

3.3. ESCA MA EM

3.4. CONCRETO PREPARO MA

L , QTO

I
M'L'H'2rua @queiros I lrecho 01 198.520000m 0 3s000000 0,10000000 13,90

rua coquehos 2 fecho 02 t'L'H',2 26 86000000 0,35000000 0,10000000

lM'L'H'2
rua óqu€iros 2 216,8000m00 0,35000000 0,10000000

estada poço da Poda
IM'L'H"

150,00000000 0,3500000r 0,Í0000000

acssso 01 € 02 rua 01 M'L'H'2 1 10,09000000 0,350000w 0,10000000

aco§so 03 rua ol t\,1'L'H 182.12000000 0,35000000 0,1 0000000

a@sso 0 1 rua 02 € €§tÉda Ô Pço dâ P€dÍa M'L'H 6.23000000 0 35000000 0.1m00m o,22

ãEIIo 02 rua 02 e estada do poço da p€día M'L'H 10 42000000 0.3500000u 0,10000000

a@sso 03 rua 02 e êstÉda ô Po{o da Pdra M'L'H 42.75000@O 0,35000000 0.1 0000000

a@§so 04 rua 02 o oslEda do poç. da pêda M'L'H 29,00000000 0,35000000 0,1000000!

ms§o 05 nE 02 shda do PP da Pedra M'L'H 66,06000000 0,35000000 0,1 0000000

ãcesso OG rua 02 o €§tada do poço da pedra M'L'H 238,64000000 0.35000000 0,10000000

69,30

4,1. C0837 S/BETONEIRA (M3)

4.2. C3219 BASE

1. C3353 PLACA

I,

M LIH
0,100000000,350000001198,52000000ruâ coqueiro§ 01 t*ho 0Í

lM'L'H'2
0,100000000,350000001 1,S26.86000000M'L'H'2rua coqueiío§ 01 tr@ho 02

0,10000000os5ooooooI 15,18216,80000000rua @qu€iros 02
lM'L'H'2

10,5U0,100000000,350000001150.00000000M'L'H'2estra& trcço da pêdía

0,100000000,3500000011 10,09000000M'L'H'2a@660 0l e 02 rua 01

0,Í00000000350000001 6'37182,12000000a@sso 03 @ 0l
lM'rH

0,10m0000*lM'L'H 6,23000000ac€sso 01 rua 02 € s6tadâ do poço dâ pedra

o,3s0.1 00000000,35000000110,42000000M'L'Hacesso 02 rua 02 o sstÉda do poço da P€día

1,500,1 00000000,350000001M'L'H 42,75000000ããsso os rua m eêtada do re dâ P€día

10,100000000,35000000129.00000000M'L'Ha@ss 04 rua 02 e ostada do P@ da P€dra

0,100000000,3500000016ô,06000000M'L'Hããããso o5 m 02 e estada do poç! da Pdra

0,10000000a,35ooooool 8,3!238,640000WM'L'Hâ@so 6 rua 02 e êstada do Poço da P€día

tt

1,5m00000
LOMBADA 'H)21'2

1,500000006,60000000c'H'2

19,80

d,soooooml o,5ooooooo14'9s trrÀLr-ÃdÂõ DE vELoc DAoE r,,
DE

ACO GALVANIZA (M2)

152,1

I

I

oÍo

1,3

. 60,3

à

(t?
,%

H

1,8

l5,ll

10,5

o'3

l,t

c H .L OTD

0,140@00

1,31

QÍDH

H OTD



0.70(ru0,80000000

1

L H OTD

F"ffirerelrechoot
198,52000000 6,70000000 0.00000000 Í.330,08

719,85

Giãlwim t Éctrooz c'L 26,86000000 26,80000000 0,00000000

01
200,00000000 6,omooo 0,00000000 l.za,w

270,5!

ãGrâ,"" , h"h o, c'L 16,80000w 16,64m0W

a-r"a" poço d. p.at" t*» ot c'L 1 30,00000000 6,420000m 8(X,60

ãiiããE-ço r" poço a" Pa," m"t'o oz
20,00000000 I 7,72000000 0,00000000 .354,{0

rua
1 10,08000000 1,66000000 182,73

Iaesso 02 ruâ 01
110.09m0000 1.81omw

1."acêsso 03 rua 01
182,12000000 r 5000m00

rua02e poço c'L 6,23000000 0,00000000

poç! darua
10.42000000

poço pedía 42,750m000

04 do poço 29,00000000

rua02e poço 66,0600UOOo 1,50000000

poço p€dÍâ 238,64000000

t ro^ nÉ fõ^lt

7.2.

7.1. C01

7.3. REA

7.4. CU24 DE

7.5.

TUBO

ABERTO TERRA

80cm

TIPO

ArÉ 2M (M3)

(M3)

DE

Pedro G 's {le lleto

(.

frãõõEõottcnero TBMADo D'gocM

OTD

1 000000m8,00m0000C'L'H
8,40

HIL
2,260m0m

Í eo00o00:l 0 800000008,00000000

4,14L

2,00000000oT0DE

2,00000000oÍDãõõIõEEúEtno et'rnrteçÃo oe
BUEIRO EXISÍENÍE

l(c'H,2r'4 7,5

18,4

0,owoooo

4,24000w

Í 33,8

0,oouooou3,OOOOOOO

99,U0,0000000r

505,8

0,257,1

íà

Wk,
oÍo

E,O

6,&OoUUU

LH

o,oooooou
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CALGULO BDI
B0l ioATA i 2l/c6n024

o,tcdÉsB ç&
&arccoÍDEsoEWÀO

uNto^oE:

e BDI A SER ADOTADO (com desoneração)

Verificação: +- limi/e í9,60% a24,23o/o(sem desoneração)20,73

I

* Em gerat, os tributos ( I ) apticdeis são pls (0,65%), coFlNS (3%) e lsS (variável, conforme

Município, de 2 a 5o/o e, em algrfns casos, isento)' @
TRIBUTOS ôtto

PIS 0,65

COFINS 3,00

Cont. Previd. 4,50
ISS 3,00

Total 1í,15

D6

(!ântribuiçao previdenciária sobre a receita bruta, no caso de desoneração na folha)

a5, o/o)Declaramos que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo estimada do lss é de

sobre o valor da obra e a aliquota do ISS aplicável no Município é de l-õMl* (limitado

rc
Pedro Go

F- *'1321

ng./Arq. Res

Nome:

ponsável
PEDRO

CREêJCAU: 332132-CE

Item Mínimo Máximo BDI lde
Admin

uro e Garantia
Risco

AC 3,80 4,67 3,80

SeG 0,32 0,74

R 0,50 n07 0,50

DF 1,02 1,21

L 6,64 8,69

l* 5,65 1

TOTAL

11, 5

ART/RRT no: CE202313

DE MELq4{ETO

ô

e

a

(inclusive para metropolitanos), pistas
vias férreas de superfÍcie ou subterrâneaspara passagem de veÍculos'

de auto-estradas, rodovias e outras vias não-urbanas;
Esta classe compreende também: a pavimentaçáo

viadutos e túneis; a
classificaçáo 421 'l-1de sinalização de tráfego e semelhantes, conforme

e aeroportos; a instalação de placas
para estacionamentovias urbanas, ruas e locais

DEMONSTRATIVO BDI

de l'Í'elo



A

1

A5

de

TOT

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS
DATA | 2906/2024 BOt

.MAPP 5918
BAIRRO COOUÉIROSPISO

DE
OBRA:

COOUÉIROS

oÉ ouSEDE DOLOCAL:

PREFEIÍURA OE OUIXELÔCLIENTET

1 151 1.75M2

o2s 1 coM oESONEUÇÁO

2023/10 COM OEgNERÀÇÀO

PROPRiA

47 -48%

46,S%

0,00%

a5,a2%

0.m%

SEINFRA

R§ 86,O1PORPNETEIÍUAÂ
UI

MENSALISTA %HORISTA %
DESCRIçÃo

coD

B

1

B4

deB8

I

0,1

2,

Causa

A+B+C+D= 84,44 47,48

\c

4ot
L?tr

v\

Fr

4

Pedro es de lv[e

nheiro Ci
EL Rç\bR

(*
\3



rtffi-lÜÉ.*Xn;qÊ'
{G@>

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

COQUEIROS o2s 1 coM oEsoNERÂçÀo
2O23l10 Ce OÉ$NEUçÁO00 OE

PREFEITURA OE OUIXELÔ

v" UNIDADES: 11511.75M2

R$ a6,O1

20,@% 20,@1 20,s*
DA OERA1 35.767,00

35.747,20

PRELIMINARES 3 605,35
3.605,35

20 &* 20,@r
896 131,20

898.r3í,20

É ELÉVAÇÔES 1.259,11
1.259,Í1

17.E04,00
17.804,00

FINAL 10.950,07
10.950,07

16,211
7 24.628,71

24.628,71

F,:rlro llero
:nheiro C

El\-üÊ 33
aac

_Je?

u

oE§cRrçao:

rrEM I oEScBrÇÃo . MÉs3 MÉS 4 MES 5 Iotol parcolg

17{

.F\
Itàlr'

\\ ''
Ê.



coMposrçÃo oe ADMTNTSTRAÇÃo pa oBRA

LOCAL DA OBRA

1.0 r8590 ENCARREGADO GE ESTRE DE OBRA SEINFRA 6.t7
2.O r858,i ENHEIRO JUNIOR

TOTAL SIMPLES S/ BDI RS

TOTAL PARA 5 MESES S/ BDI R5

FRAÇÃo DE:rooo/o RS

BDr 26,85% Rs

TOTALGERALCOM BDI RS

5.639,29

28.796,45

287,96

75,71

35.767,00

Psdro es ii'e L1 lleto
eiI{) ,;l Í

rCJ II

o'() tr\

c
ç\'J

s
Í\

|TÂL.::ri'ril.

Rs 1.481.05

Rs 4.75A.24

l

t



RELATÓRIO ANALÍTICO . COMP osrçÕEs PRÓPRIAS
OAÍA :

SEOE
INTERTRAVADO BAIRRO COOUEIROS

DE OUIXELÔ
OBRAI

COOUEIROS

DE OUIXELÔSÉOE DO

PREFEIÍURA DECLIENÍE:

1 151 1.75M2UNIOADES:

02a.1 coM oÉsoNEilqÀo
zo2trTO COM DESNERÁçAO

MOPRh

47,44%

a0,s%

0.@%

05.&%
q@%

SEINFRA

RS 86,01VALOR POR
PREFEITUR 
u

Administração da ObÍa (%)

71

l- ,lrc esdeÀ o lleto
rnhe ,;l

4.',aE
I JíVL

É\L't N
À

Í{us

PREço UNTÁRrc



RELATÓR|O ANALITICO - COMPOSIçÕES DE CUSTOS
OAÍA | 2&OA|2O24 BOI : 26.45%coouErRos

sÉoE
OBRA:

DE9CRTçÃO: COOUEIROS

OÊ OUIXELÔSEOE DO MUNICíPIOLOCAL:

CLIENÍE: PREFEITURA DE OUIXELO

UNI OAD E§: 1 151 1.75M2

FONTE vÊRúO .íou M!5.

SE|NFR^ O2A 1 COM DÉSONERAÇÀO A4.44r" 47,48%

srNAF 2O23riOCOtr1DÊSO|JER^ÇÃO A3A2v" 4i;90%

RS A6,O1 tUNIOADE:

aul

'1.1. COM-ADM{02 Administração da ObE (o/o)

t8590 MffiEd6õEnruwsrae oe osRAs SEINFRA MES 0,240000001 6 171,03

SÉINFRA MES o.24000oool 17.326,01

5.639,X

VALORi 5.639,2S

2.1. c1932 pLAcAS PADRÁo DE oBRA (M2)

VALOR:

C3232 RECONFORMAçÀO/PATROLAGEM DA PLATAFORMA (M2)

0,01H

0,1

1. C3782 PISO PRÉ-MOLDADO ARTICULAOO E INTERTRAVADO DE 16 FACES - e = 8'0 cm (35 MPa) P/ ÍúFEGo PESADo (M2)

17

MPE) P/ TRÁFEGO PESÂDO

24,1

1VALORi

c0385 BÂNQUETA/ MEIO FIO DE CONCREÍO MOLDAOO NO LOCAL (M)

1

10,

H

3.3. cí256 EscAVAçÃo MANUAL cAMPo ABERTo EM TERRA ATÉ 2[4 (M3)

'**

!{rD COEF6IENTE

CGTEE§Ê PRÉço UMTÁÂPUNIO

IOTAUNIO

UNID

UflIO

/l



t2543
ISEHYEN

SEINFRA H 2 s30000001 54,087€18.46001

t,@78roral e ô obrr:l

54,04VlrOn:l

C0838 CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL (M3)

r0280
lBRrrA

0,965800001 100,50001 97,0629

10805
IcTMENTO 

POBTTÁND SEINFRA KG 220,000000001 0.71001 156.2000

SEINFRA H

roÍt uo ôobr.l 1&,@0

VÂLOR:l 502,89

4.1. coE37 CONCRETO NÃO-ESTRUTURAL S/BETONEIRA P/LASTRO (M3)

r0280 BBITA SEINFRÂ M3 0,878000001 100,50001 88,2390

10805 CIMENTO PORTLANO SEINFRA KG 220,ooooooool 0,/1001 15o,ZOO0

t2543 SERVENÍE H

IOÍAL h ô Ob,.:l 1S,@C

Vlr-On:l €5,58

C3219 FAIXA.HORIZONTATJTINÍA REFLETIVA,/RESINA ACRíLICA À BASE D'ÁGUA (M2)

10704 oAMiNHÃO C/CARROCERTÀ DE |MAoElÂA HP s2 (CHP) SEINFRA H 0,00714286 12?,9tOOl o,a/t9

r0638 MÀOUINA P/PINT, FAIXAS SINAL. AUÍOPR, (CHI) SEINFRA H 0,00142&7 I 10,71001 0,1582

tol52 MÂQUINA P,PINT, FAIXÂS SINAL. AUÍOPR, (CHP) SEINF HA H 0,005?142€ 220.s1001 1,2601

10673 vElcuLo uTlLrTAFlo KoMBr (cHl) SElNFÂA H 0,00142857 24,35001 0,0348

t0786 VElCULO UTILITÁRIO KOMBI (CHP) SEINFRA H 0,00571429 78,0900[ o,4462

12521 MICRO ESFEBA DE VIOBO SEINFRÂ KG

12541 TINTA FÉFLETIVÁ/RESINA ÀCRi[iCÂ A BASÉ O'AGUÂ SEINFRA L 0,50000000 15,99001 7,995C

t2543 SÉFVÊNTE

ONTE

SE NFRA H

t2567 ÍECNICO PFE MARCADOR SEINFRÂ H 0,00/14zcc 29,27001 0 2091

5.,I. C3353 PLACA DE REGULÂMENTAçÂO/ADVERTÊNCIA REFLETIVA EM ACO GALVANIZAOO (M2)

t0581 oAMINHÀO C/CARROCERIÂ DE MÀoElRÀ HP 136 (CHl) SÉINFRÀ H 0,e00000001 63.30001 56 970C

10703 cAMiNHÃo c/cARRoc-ÊIA DE MADEINA HP 136 (CHP) SEINFRA H 0,100000001 172,35001 17,235C

12525 PÂRÂFUSO C/PORCA E ARRUELA DÊ 1/4X1 1/2" SEINFRA

UilIO

UN

ffi2" SE NFRA UN 3,000000m1 1,04001 3,1200

t2595 PLÀCÂ REFLETIVA DE AÕÓ GALVAN]ZADO SEINFBA M2 -""9 577,50001 577,5000

10198 mNTALÊÍE / BARRoTÉ 0E 3'x3" - APARELHADo SEINFRA a,ooooooooI 22,1 1001 66,3300

12542 IRÂVESSA OE MAOEIRA C/SECAO OE 3"X1 1/2" SEINFRA 1,000000001 r0,4s001 10,4900

ToTÀL [.brhl:l 6S,ilü

!g:
9,

A

FqNÍE UNID coEFrcrENrElrrecournÁruolrorru

.. rcNTE UilIO CO§FEIE$E Preçg uurÁe TOÍ&

r0ro9 
IAHETA 

MEU|A M3 0,7/40000 83,540

UNID COEFICIENIE reço iJrilÍÁruo TOTAL .

2543
l§EHvENrr

fqTE UNIO cgEFrcrENTElereÇouurÁnolrort
ro109 

l^HErA 
MEU|^ M3 0,676500001 E,SOOI 56,91

r0raL EDilat:l

. 
FONTE !Nlo coEÍrclENrE I eneço uurÀnro I ror*

,.**|

EqulPmobCsro Hdáíb FONTE UNIO COEFEIE[E PreçguurÁap ÍOTA

10583 
ICAMINMO 

C/CARROÇEHIA UE MUEIM HP sZ {uHr) 0.0000000 49,970 0,Qoo

rv raL Equ,tsÍ-.trs eu.ru nerr,*

. 
FONTÊ uNl0 COEFICIENTE recoMÁ&o TOI&

o 5500000

üo ô Obr 0Nto COEFrcENTE PEço UMTÁeo TOTÀ

16,0

:qulxmtu curto Hortuio fONTE UNID COEFICIENTE PKgo uN[ÂRo ÍOTAI

TOTA! Equlpam.nlo cuaro horâir(

tr.brbl , fONTE coEHclENrE ... reçouMrÁRo TOT&

1,200



t0498
lcÂRPiNrEiRo

SEINFRA H 0,10000000J 24,1600J 2,4160

12543

ISERvENTE
SEINFRA H 18.460C1,0000000d1 18,460d1

, lxlo
lú3

7,4241roraL $ryrçorI

741,14VALOR:I

C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA (M2)

t,s{

VALOR: 1,38

1. C0t08 AOUISIçÃO, ASSENT. E REJUNT. DE TUBO DE CONCRETO ARMADO D=8Ocm (M)

10109 AREIA MEOIA SEINFRA M3

10805 CIMENTO PORTLAND SEINFRA KG 3,890000001 0,71001 2,761§

t2187 TUBO CONCRETO ARI\4ÂDO, CLÂSSE PÂ.1, DN= 800[,4]\,1 (NBB 8890:2018) SEINFBA 1,020000001 357,01001 364,7A22

t2391 PEORE âO SEINFRA H

12543 SERVENÍE SEINFAA H 1,ffi0000001 18,46001 19,9368

ToTeWo ôObra:l &,09@

Vlf-On:l 419,37

.4. C0424 BOCA DE BUEIRO SIMPLES TUBULAR D= 80cm (UN)

(S/TRANSP)

c1402 FORMÀ PLANA CHAPA COMPENSAoÀ RESINÂDA, ESP.= 1omm P/GALERIÂ E

CAPÉÂOOS
BUErBosl SÉINFRÂ lú2 9,120000001 09,5900 634,600€

1.775,42

c3066 DESCTDA D'ÁGUA DE CONCRETO ARMADO TIPO U (M)

c0588
lCA|ÂÇÀO 

EM oUAs DEMÁos colú SJPEFcAL SEINFRA M2 1.360000001 5,2704 7.1672

c3269

ICONCRETO 

P//lBR., FCK=13,5MPâ coM AGBEGADO PaoDUZlDo (StrRANSP.) SELNFRA M3 0,109000001 432,1500 1044

c2744
lEscAvÂçÀo 

MANUAL SOLO OE IA.CÂT. PROF ArE 1.50f, SEINFBA lú3 0,284000001 48,9200 13,8933

c1405

IFORM 

Pt NA CHAPA COMPENSÂDA ÂESINADA, ESP.= 12mm UTIL. 3 x SEINFRA w 0.Toooooool 140,120! 96,W40

113,@ff

193,69

Ne rctí)

.2. Cí267 ESCAVAçÃO MECAN. CAMPO ABERTO EM TERRA EXCETO ROCHA ATÉ 2M (M3)

7.3, C292'I REATERRO C'COMPACTAçÃO MANUAL S'CONTROLE, MATERIAL DA VALA (M3)

Pedra Ga

§2132cÉ

t13

tu

ÍorÁL ruo eobr.:l 20.871

--"*". lr"rç*^*l ,ril.
o,oltsoooool 412,4700 

l
7,424

VALOR:l

\-J

VALOR:l



N
!

N
O
N
o

aí
o

1l

=mz{
'(-)

m

=g)
o

a
m
(r)

a

-0

tz-{
@

x
rn
c)
oa{
m
u)

T
ru
m'Í
m{
n

Cz
o
-o

U
m
lo
IC

m
n

à.t
t

I

E

kr

4
s

| *.lú
\'-lr

e

I

;l

:; Íl'
:. 3::':: ,: i:.

?-
i fr:&7

::
{i
':ta

{i
.;)

:!
fiiH;
H

fi
flJt-
ry
l;
l.
li

-!:

ri
fl*i
",,;*
-t
lrr

,:::.

t
Õ

5
.q.

cl

()
-.

a
o

+
!t"
lil

rl{

t-
lllIU
Y){

ôx
oú
Tg

l

'' r1

..:i
I

...,y
,

''. I

r-'i

:r,
--l
lil

rcagÊ

rli

O
N

-U

\----./

Õ
rn



PAVIMENTAÇÃO PISO INTERTRAVADO

PLANTA SINALIZAÇÃO

SITIo COQUEIROS_OUIXELÔ CÉARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE

o2l02S/ESC,DÃTA
2711112023

N
0Â FA1XA lrÉ DOà{\IO

)o ÁcosÍMENiC

DÁ FÀMOE WITIO

\(a
\<

<

01

l,.ir:t ps t' 't
nhe :o

zCE

i'' 1 P-LANTA SINALIZAÇÀO

C

I



(A):
DEMUNTCIPALPREFEITURA

01/07

332132cÉ

S/ESC.

OA FAXq DE DOMINIO

OO ACOSTAMENTO

\&.)OE ROIAGEM

DO ACOSTAMEMTO

<\ '(J
OE DOMINIO

RU 01

P,,::1ro Ga
i::9

o

DE DE DOMINIO - PAMMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO

S|TIO COQUEIROS-OUIXELÔ CEARA

PLANTA DRENAGEM RUA O1

NAGEM

2510612024

I

I

I

I

I

I

I

I

I

i



DE FAIXA DE DOMiNIO - PAVIMENTAÇÂO EM PARALELEPIPEDO

siTIO COQUEIROS_OUIXELÔ CEARÁ

DENICIPALM URAPREFEITU

PLANTA BAIXA - RUA 01

CORTES
o2l07S/ESC.

2510612024

N
DA FAIXA DE OOMINIO

DOACOSTAMENÍO

ROLÂGEM

DOACOSÍAMÉNTO

DA FAIXADE DOMINIO

À-

...{f;X}

hão relo
do inter ovoira) sp. 6crr

RUÁ 01 Bos em sol bni to CRB> '/"eí 20cn

o? bitizo Êi',1 o
SU e tsp, 15cnrcon CRB)

(DjÉçÁg-!!§ 
r'ôPPERS

Rodovio CE 575

oxu

+_ :ia. _+

P*lra :s ': i, ': iizto o"EAt s*"9É§4t

)

pl s o r n 1- etr r- r, l, o-d4! rt--[!I-]'. N Í] c' g- [' :: f' ]3-!]f' -'_---

I -- 300 I

I
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PROJETO:

OUIXELÔDEMUNICIPALEITURAPREF

DE FAIXA DE DOM|NIO . PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO

SÍTIO COOUEIROS-OUIXELÔ CEARÁ

$2132CE

NetoPLANTA SINALIZAÇÃo RUA 01

o4l07S/ESC.EXTENSÃO:DATA:
2510612024

+F DA FAIXÂ OE DOMINIO

ROLAGEM

DOACOSTAMENTO
gl:ütoÉ!m

{.
U

0A tÂuÂ 0E Do+i4lNl0
FAIXA NO BORDO ESP. 12 CM

6 FAIXA AMARELA DUPLA CONTÍNUA ESP. '12 CM DUmCS€
E3

íJ

u-

) FAIXA BRANq il\lTERüláS NO BoRno

s)tyo f,

ru01

l-

I- , 1-r1
l!,:to

-, 1"a ,. .

\

I

4 I

I
I

I

i



DEPALNICIM UPREFEITURA

PLANTA BAIXA RUA 02 E03
CORTES

05/07

RESP

S/ESC.

N

doiÍnlo

e1
Cà

tri:r,: irrtertr o vodo for til.= T (I tl

Colchoo de 'r-
one r-rt cl

dir sp, 6r rr

Bo:q- o lor Carn B0'r Es 2t n
Ên

-b,lse n sol :tohtl. do se mlgtL-lrr:
RU 02 )?02 e sp 15cncon L

(r§EçIg.Dosir'lPPERS

ox
tr

+
q.
rc + + 300

02

100

1§ o***=i-r
I-.

P
EM PARALELEPIPEDO

UTILIZAÇÃO DE FAIXA DE DOMÍNIO -

2510612024

siTIO COQUEIROS-OUXELÔ CEARÁ

d

V



SiTIO

PROFRIEú-RIO (A)I

PREFEtTuRA MUNIcIPAL oe outxelÔ
RESP

Ncic
?edro

PLANTA DRENAGEM RUA 02 E 03

PRANCHA:
06/07S/ESC.25t0612024

N

$ tI
CORTE AA
esc 1;25

/ ro
de concreto

onilho

odo
de oreio

CORTE BB

I

PLANTA BAIXA
esc 1:20

u

deb o
existente

tro
existente

L

Am
DRENAGEM de bueino

DE FAIXA DE EM PARALELEPIPEDO

cennÁ

'.'r! ,,
/

/_.

l-, iro !:/,
/,

:s ':','



DE FAIXA DE DOMÍNIO
PROJETO:

SITIO COOUEIROS-QU
LOCAL:

CEARA

(A):

IXE LÔDE QUICIMUN PALPREFEITURA

3U132ÇE

lvetcPLANTA SINALIZAÇÃo RUA 02 E 03

07lo7S/ESCDATA:
2510612024

+F"

ài-1 9
6)

I
r,:0x#lm.

FAIXA AMAREI.A DUPLA CONÍNUA ESP. 12 CM DnmCUI
FAIXA BRANOq I'TERGqLAS NO BORDO í

u02

I -' irJ (,c:'

r

EM PARALELEPIPEDO

rffi

)

/
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Fi,"iNTA C:' ' '.:FEÍ?ENCIADA

EIXO
RUAS A PAVIMENTAR
ESCálÁ

---_F
E @CÊnO

vr : lÁvEL

DETALHE DO CORTE

DETALHE DO ASSENTAM ENTO
DA ESTRADA
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(-ffi

PAVIMENTAÇÁO EM INTERTRAVADO
P

SíTIO COOUEIROS-OUIXELÔ CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE QU

PLANTA DE TOPOGRAFIA
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PROJETO:

03/00SlESCDATA:
25tOAt2024 i

N

*+K-" cá FilixÁ ilÊ cclliiilc

DCACC!Tlüi!fiÍ:

DE RCLA;:II

D§rArIE OA SIl\l^UZ çÁO t{oRlzoNTAL
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, '\r*,rc cn ro'tu cr **rt*o N(r ECRDíl a4,aa::4.ilcl r''r ': 
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APROVA

Larissa Augusto I l,a
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CREA: 061285499'0
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PROJETO:

PRANCHAj
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DATA:
25t0612024
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MEMORIAL DESCRITIVO

OBRA: PAVIMENTAÇÀO EM PI§O INTERTRAVADO BAIRRO COQUEIROS NA SEDE OO MUNICIPIO DE OUIXETO .MAPP 5918 0ÂTA: 28Mn024 B0l: 26,85Y0
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DEFTNtçÔES

Pavimento intertravado de pedras talhadas em forma de prisma regular Fabricação
vibro-compressoras.

/15

O pavimento intertravado é composto por peças de concreto, assentadas sobre camada de areia e
travadas entre si por contenção lateral.

O oue é o intertravamento?

E a capacidade que os blocos adquirem de resistir a movimentos de deslocamento individual, seja
ele vertical, horizontal ou de rotação em relação a seus vizinhos. O intertravamento é fundamental
para o desempenho e a durabilidade do pavimento. Para que se consiga o intertravamento duas
condições são necessárias e indispensáveis: contenção lateral e junta preenchida com areia.

' Contenção lateral: lmpede o deslocamento lateral dos blocos da camada de rolamento,
promovendo o intertravamento.

' Areia de selagem: Proporciona a transferência de esforços entre os blocos de concreto,
permitindo que eles trabalhem juntos, uns com os outros, e suportem as cargas solicitantes.

As principais características desse tipo de pavimento são:

Superfície antiderrapante: o concreto proporciona segurança aos pedestres, mesmo em condições
de piso molhado.

Conforto térmico. a utilização de peças de concreto com pigmentação clara proporciona menor
absorção de calor, melhorado o conforto térmico das calçadas.

Liberacão ao tráfeqo: imediato, após a compactação final do pavimento.

Resistência e durabilidade: A elevada resistência do concreto confere grande durabilidade à calçada

Produto ecolóoico: Os produtos à base de cimento podem ser totalmente reciclados e reutilizados na
produção de novos materiais. lsto ajuda na preservação de jazidas de calcário e evita a saturação
de aterros.

Diversidade de cores: as peças de concreto podem ser fabricadas com uma ampla variedade de
cores e texturas.

O pavimento intertravado com peças de concreto apresenta grandes possibilidades de ordem
estética, uma vez que as variações de forma e cor das peças assim o permitem.

Tonalidades das peças de concreto

o tipo básico de formato de bloco definido para esse empreendimento foi:

' Tipo 1: Constituído por formas retangulares, apresenta facilidade de produção e colocação
em obra, além de facilitar a construção de detalhes nos pavimentos. As suas dimensÕes são,
usualmente, 20 cm de comprimento por 10 cm de largura e as suas faces laterais podem ser retas,
curvilíneas ou poliédricas.
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As peças de concreto são produzidas industrialmente em vibro-prensas que proporcionam elevada

compactação às peças, aumentando sua resistência mecânica e durabilidade.

Apos a moldagem nas Vibro-prensas, aS peças são curadas em câmaras que mantém constante a

umidade relativa acima dos g5%. lsto garante a hidratação do cimento e proporciona menor absorção

de água da peça, que deve ser menor ou igual a6o/o'

o período de cura na câmara gira em torno de 24 horas e a cura final no pátio depende de algumas

condições industriais, ficando entre 7 e 28 dias'

portanto, as peças já chegam prontas à obra e o processo industrializado garante ainda a

uniformidade de cor, textura e das dimensões das peças'

Escolha sempre fabricantes com Selo de Qualidade, que demonstra que a fábrica atende às

especificações da ABNT.

. Resistência característica estimada à compressão > fpk 35 MPa para solicitação de veículos

comerciais de linha.

Normas Técnicas

Para atender às exigências técnicas, o setor conta com as seguintes normas da ABNT:

. NBR gTgO - peças de Concreto para Pavimentação - Determinação da Resistência à

Compressão (Metodo de ensaio).

. NBR 9781 - Peças de concreto para Pavimentação - Especificação.

. NBR gO50 - Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos urbanos'

EXECUçÃO

Sequranca na Obra

A segurança tem que estar sempre presente no canteiro de obra' E necessário tomar cuidado' ter

atenção e organização. Devem ser utilizados equipamentos de segurança coletiva e a obra deve ser

sinalizada.

É obrigatorio o uso dos equipamentos de proteção individual (EPls): botas, capacetes, luvas,

@,
Â
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protetores de ouvido, óculos, máscaras e joelheiras. Alem de obrigatÓrios por lei, estes equipamentos

garantem a segurança do operário. O trabalhador não precisa utilizar necessariamente todos os

equipamentos ao mesmo tempo; estes variam com o serviço realizado. Por exemplo, quem está

assentando as peças não precisa usar óculos, mas quem está lidando com o corte de peças, sim.

Verifique sempre com o responsável pela segurança da obra quais são os equipamentos necessários

para cada tipo de trabalho.

Servicos Preliminares

A análise, o estudo e o conhecimento do projeto, do que será construído, devem ser feitos antes do

assentamento da primeira peça. Definindo-se:

1 Paginação do piso

2 Todas as interferências, como bueiros, postes, entradas de veículos etc.

3 Planejamento - como será o avanço da obra: por onde começar, como fazer juntas com as

interferências, como terminar, como preparar a jornada do dia seguinte etc.

Eouipamentos

Os principais equipamentos utilizados são:

Equipamentos básicos:

. Fios de nylon

. Marretas de borracha

. Vassouras

. Rodos de madeira

. Equipamentos para corte dos blocos

. Trenas

. Nível de água (mangueira)

. Colher de pedreiro

. Estacas

. Lápis

. Pás e enxadas

. Placas vibratórias

. Carrinhos para transporte de blocos e areia

\
).\

*\

lLl

. Guias de madeira ou tubos metálicos (gabarito da espessura da camada de areia)

. Réguas metálicas ou de madeira desempenada (para rasar a camada de areia)

I

rôNft viRsÂo HorÁ HEs



*,

,ffi^
niltvFl o

MEMORIAL DESCRITIVO

OBRA: PAVIMENTAÇAO EM PISO INTERTRAVADO SAIRRO COQUEIROS NA §EDE DO MUNICIPIO OE QUXELO .MAFP 59IO DATA: 28Mn024 8DI: 26,85%

0EscBrç40: COQUEIROS
§BNíRA

§lluPt

ozr.rcoxoEso{a glo

t2uoootloEsorER 9{o

PROPRIÁ

u,{1í u,,tot

8582* {8.S*

0.00* 0.0ÉÁ
LOCAL: SEOE DO MUNICIPIO DE OUIXELO

CLIENTE: PREFÉTTÚRA DEOÚIXEtÔ

UT.IIDADES: 1 151 1.75M2

VALOR POR

ut{lDADEr

R$ 86,01

Materiais:

Os principais materiais usados são: areia média, brita, areia fina, peças de concreto para

pavimentação e concreto para contenções internas.

Etaoas:

DefinicÕes

Subleito: Constituído de solo natural ou proveniente de empréstimo
compactado em camadas de 15 cm, dependendo das condições locais.

Base: Constituída de material granular com espessura mínima de 10 cm. A camada deve ser
compactada após afinalizaçáo do subleito.

Camada de assentamento: Camada composta por material granular, com distribuição granulométrica
definida, que tem a função de acomodar as peças de concreto, proporcionando correto nivelamento
do pavimento e permitindo variações na espessura das peças de concreto. A areia de assentamento
nunca deve ser usada para corrigir falhas na superfície da camada de base.

Camada de revestimento: Camada composta pelas peças de concreto e material de rejuntamento, e
que recebe diretamente a ação de rolamento dos veículos, tráfego de pedestres ou suporte de
cargas.

Os pavimentos intertravados têm a estrutura típica mostrada no desenho.

As peças de concreto têm que ter dimensÕes uniformes, compactação adequada de todo o conjunto
e juntas pequenas entre elas, preenchidas com areia fina. Se as peças não forem uniformes não se
conseguirá o assentamento adequado. As juntas devem ter abertura em torno de 3 mm e estar
sempre preenchidas com areia.

Tendo sido verificadas as definições do projeto, observadas todas as regras de segurança e
providenciados os equipamentos necessários, pode ser iniciada a execução da calçada propriamente
dita.

Preparação do subleito

A primeira providência a ser tomada é verificar a camada de subleito, aquela que será a base do
pavimento. Esta camada pode ser constituída de solo natural do local ou solo de empréstimo.

Drenagem e redes de serviço

Obras e locações complementares

Devem ser observados, e reparados, quando necessário, os seguintes detalhes:

' O solo utilizado não pode ser expansível- não pode inchar na presença de água.

. A superfície não deve ter calombos nem buracos.

' O caimento da água deve estar de acordo com a especificação do projeto. Recomenda-se
que o caimento seja, no mínimo, de 2o/o para facilitar o escoamento de água.

o ff superfície deve estar na cota prevista em projeto.

146
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Antes da compactação do subleito, devem ser realizados os serviços de drenagem, rede de serviços

e as locações complementares. compactação do subleito contenções laterais. o pavimento deverá

obrigatoriamente ter contenções laterais que evitem o deslizamento dos blocos' o confinamento é

parte fundamental do pavimento intertravado, como já foivisto.

Há dois tipos de confinamento: o externo, que rodeia o pavimento em seu perímetro (normalmente

sarjetas e meios-fios), e o interno, que rodeia as estruturas que se encontram dentro dele (bocas-de-

lobo, canaletas, jardins etc.). Eles devem ser construídos antes do lançamento da camada de areia

de assentamento dos blocos de concreto, de maneira a colocar a areia e os blocos dentro de uma

"caixa", cujo fundo é a superfície compactada da base e aS paredes sáo as estruturas de

confinamento.

A condição ideal é que o confinamento seja de parede vertical, no contato com os blocos

intertravados. por essa razão, é desejáver que seja pré-mordado ou moldado no local, devendo ser

normalmente fabricado com concreto de resistência característica à compressão simples, medida

aos 28 dias de idade, igual ou superior a 25 MPa. Deve estar firme, Sem que corra o risco de

desalinhamento, e com altura suficiente para que penetre na camada de base 
Bl_

Preparação da base :fu
Normalmente, usa-se bica corrida, desde que tenha sido corretamente especificada' tomá[çl'o-se

precauções rotineiras para evitar a segregação do materiar durante o transporte, descarga e

espalhamento. Depois disso, os principais aspectos da construção que justificam atenção incluem a

regularização e a compactação da camada de base'

A superfície da camada de base deve ficar a mais fechada possível, ou seja, com o mínimo de vazios'

para que não se perca muita areia da camada de assentamento das peças de concreto'

Depois de feitos os serviços preliminares descritos, começa de fato a construção do piso intertravado'

Ere começa pera construção da camada de areia para assentamento dos brocos. É a camada de

areia média, semelhante a que é usada paraÍazer concreto, que servirá para assentar os blocos de

concreto.

A espessura dessa camada não pode ser nem muito grande e nem muito pequena' Há uma

espessura em que o pavimento "funciona" adequadamente. se a camada for muito espessa' haverá

deformação (afundamento); se for insuficiente, haverá quebra dos blocos'

A merhor condiçãO é que a areia não esteja nem seca nem saturada. para se obter o teor de umidade

desejado recomenda-se que a areia, no pátio de estocagem do canteiro, esteja sempre coberta'

É importante que a espessura da areia de assentamento seia uniforme e constante, não devendo

variar simpresmente para compensar irreguraridades grosseiras no acabamento superficial da

camada de base. Na rearidade, é por essa razão que normarmente se dá ênfase à obtenção de um

acabamento plano e fechado da base'

Camada de areia de assentamento

A camada de areia deve ser nivelada manualmente por meio de uma régua niveladora (sarrafo)

correndo sobre mestras (ou guias), de madeira ou alumínio, colocadas paralelas e assentadas sobre

^
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a base nivelada e compactada. Do lado de fora, dois auxiliares passarão lentame

as mestras, uma ou duas vezes, em movimentos de vaivém' i4 i
Sarrafeamento de areia

Como a espessura da areia, após a compactação das peças de

nte a. régua sobre

e situar-

\
l

se entre 3 cm e 4 cm, é necessário um pequeno acréscimo na espess camada deareia

espalhada entre as mestras. Normalmente, a espessura final desejada é alcançada usando-se

mestras com 5 cm de altura, o que proporciona a obtenção de um colchão solto com a mesma

espessura (antes da colocação dos blocos).

Uma vez espalhada, a areia não deve ser deixada no local durante a noite ou por períodos

prolongados aguardando a colocação dos blocos. Por isso, deve-se lançar apenas a quantidade

suficiente para cumprir a jornada de trabalho prevista para o assentamento dos blocos.

A espessura da camada de areia tem que ser a mesma em toda a area, para evitar que o pavimento

fique ondulado depois de compactado. Por isso, é importante que a superfície da base estejaplana,

sem buracos e sem calombos.

A areia deve ser jogada seca, limpa e solta (sem compactar) entre as guias de aço ou de madeira e

depois ser sarrafeada com a régua que corre sobre as guias.

Os vazios formados na retirada das mestras devem ser preenchidos com areia solta e rasados

cuidadosamente com uma desempenadeira, evitando prejudicar as áreas vizinhas já prontas.

Deve-se consertar o solo antes do lançamento das peças de concreto.

Não pise na areia depois de pronta. Caso ocorra algum dano, conserte antes de colocar os blocos.

A superfície rasada da areia deve ficar lisa e completa. Em caso de ser danificada antes do

assentamento dos blocos (por pessoas, animais, veículos etc.), a área defeituosa deve ser solta com

um rastelo e sarrafeada novamente com uma régua menor, desempenadeira ou colher de pedreiro.

Primeira fiada

E recomendável que antes de começar o serviço seja construído um pequeno trecho de blocos de

concreto, soltos e sem compactar, para verificar se o que foi desenhado está de acordo com as

medidas do que se tem na obra.

Marcação da obra

Assentamento da primeira fiada

A marcação da primeira fiada é a mais impoftante e deve ser feita com cuidado. É dela que sai todo

o alinhamento do restante do pavimento. Fios guias devem acompanhar a frente de serviço,

indicando o alinhamento dos blocos, tanto na largura como no comprimento da área.

Colocacão dos blocos

Assente a primeira fiada de acordo com o arranjo estabelecido no projeto (espinha-de-peixe, fileira

etc.). A colocação dos blocos é uma das atividades mais importantes de toda a construção do

pavimento, pois é responsável, em grande parte, por sua qualidade final. Dela dependerão níveis,

alinhamentos do padráo de assentamento, regularidade da superfície, largura das juntas etc., que

são fundamentais para o bom acabamento e a durabilidade do pavimento. Como é uma atividade

/l
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manual, da qual participam muitas pessoas, é importante ter dela um controle rigoroso. ltg
Camada de revestimento

O alinhamento correto dos blocos é um indicativo de sua boa qualidade (dimensões eda

atenção que Se teve durante a construção do pavimento. Não existe diferença o

trabalho entre colocar oS blocos cuidadosamente alinhados ou deixá-los à mercê o

procedimento possa causar, mas o resultado final, sobretudo do ponto de vista estético, será muito

diferente.

para garantir que os alinhamentos desejados sejam alcançados durante a execução de um

pavimento, o assentamento das peças deve seguir a orientação de fios guias previamente fixados,

tanto no sentido da largura quanto do comprimento da área. Os fios devem acompanhar a frente de

serviço à medida que ela avança.

Os serviços devem ser regularmente verificados por meio de linhas guias longitudinais e transversais

a cada 5 metros. os eventuais desajustes quase sempre podem ser corrigidos sem a necessidade

de remover os blocos, usando-se alavancas para restaurar o desejado padrão de colocação. Tais

correções devem ser feitas antes do rejuntamento e da compactação inicial do pavimento, tomando-

se o cuidado para não danificar os blocos de concreto'

. As juntas entre os blocos têm que ter 3 mm em média (mínimo 2,5 mm e máximo 4 mm)'

Alguns blocos têm separadores com a medida certa das juntas. Os blocos não devem ficar

excessivamente juntos, ou seja, com as juntas muito fechadas.

o Fios guias dão os alinhamentos no avanço da obra, que pode ter mais de um assentador

trabalhando ao mesmo temPo.

Tipos de assentamento

Cada padrão de assentamento deve obedecer a uma determinada sequência de montagem dos

blocos, de modo a atingir o máximo rendimento. Esta sequência deve permitir o trabalho simultâneo

de mais de um colocador, deslocando-se lateralmente. Para conseguir a necessária coordenação,

deve-se iniciar a colocação de uma maneira bem definida, a qual varia de acordo com o padrão de

posicionamento e com o alinhamento escolhido. Convém fazer inicialmente um teste de 2 a 3 m para

corrigir o alinhamento e memorizar a sequência.

. Fileira

. Espinha de Peixe

Será utilizado o Tipo Fileira nesse empreendimento

Aiustes e arremates

Uma vez assentados todos os blocos que caibam inteiros na área a pavimentar, é necessário fazer

ajustes e acabamentos nos espaços que ficaram vazios junto dos confinamentos externo e interno'

Não devem ser usados pedaços de blocos com menos de lo do seu tamanho original; nessas

situações, o acabamento deve ser feito com argamassa seca (1 parte de cimento para 4 de areia),

protegendo-se os blocos vizinhos com papel grosso e fazendo-se, com uma colher de pedreiro, as

juntas que existiriam caso se usassem peças de concreto, inclusive aquelas junto ao confinamento.

A
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Existem duas maneiras de fazer os arremates com peças de concreto'

Primeira maneira: corte de blocos

Os arremates são feitos com pedaços de blocos íntegros, de preferência

)
)4

corte, obedecendo ao mesmo alinhamento e padrão do restante do
.F,

disco de

Os pedaços de blocos que Serviráo de acabamento devem ser cortados

que o tamanho do lugar onde Serão colocados. Os cortes dos blocos com

cerca e mm menoresdo

disco dão melhor resultado,

ainda que seja possível usar guilhotina ou cinzel'

Seounda maneira: corte do Piso

os blocos já assentados são cortados. Depois do corte feito, retiram-se os blocos ou pedaços de

blocos que não seráo usados e colocam-se no lugar os blocos ou peças de acabamento definidos

no projeto (concreto, por exemplo).

Acabamentos iunto ao confinamento

os acabamentos também devem ser feitos junto aos confinamentos internos ou interrupções do piso'

Daí a importância de fazer o "casamento" do projeto com o espaço da obra, conforme mostrado nos

"serviços Preliminares".

Não devem ser usados pedaços de blocos com menos de la do seu tamanho original; nessas

situações, o acabamento deve ser feito com argamassa seca (1 parte de cimento para 4 de areia)'

Compactação inicial

A compactaçáo é feita com placas vibratorias e em duas etapas: compactaçáo inicial e compactação

final.

colocados todos os blocos e feitos todos os ajustes e acabamentos, faz-se a primeira compactação

do pavimento, antes do lançamento da areia para preenchimento das juntas entre os blocos' A

compactação inicial tem como funções:

.Nivelarasuperfíciedacamadadeblocosdeconcreto.

. lniciar a compactação da camada de areia de assentamento.

. Fazer com que a areia preencha parcialmente as juntas, de baixo para cima, dando-lhes um

primeiro estágio de travamento.

A compactação deve ser feita em toda a áreapavimentada, com placas vibratórias; deve-se dar pelo

menos duas passadas, em diferentes direções, percorrendo toda a área em uma direção

(longitudinal, por exemplo) antes de percorrer a outra (transversal), tendo o cuidado de sempre

ocorrer o recobrimento do percurso anterior, para evitar a formação de degraus'

cada passada tem que ter um cobrimento de, pelo menos, 20 cm sobre a passada anterior' Deve-

se parar a compactação a, pelo menos, 1,5 metro da frente de serviço'

A compactação das bordas do pavimento, bem como de locais de difícil acesso às placas vibratórias

(como a compactação junto a construções) deve ser realizada utilizando equipamentos de menor

porte.

Ht§-lõIii- '' vensÁo
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Retirada de blocos danificados

Ao término dos serviços de compactação iniciar devem ser substituídos por brocos inteiros os blocos

que eventualmente tánfram se partido ou danificado e corrigidas eventuais falhas' l^:.
(lt

Selaqem das iuntas \-/

Depois de íazera compactação iniciar e substituir os brocos danificados, uma camada de areia fina

como a utirizada parcrazqargamassa de acabamento é esparhada e varrida sobre o pavimento, de

maneira que os grãos penetrem nas iuntas. Não se deve adicionar cimento ou car. Faz-se então a

compactação final.

A selagem das juntas (seu preenchimento com areia) é necessária para o bom funcionamento do

pavimento.Porisso,éimportanteempregaromaterialadequadoeexecutaraselagemomelhor
possíver, simurtaneamente com a compJctação finar do pavimento. se as juntas estiverem mal

seradas, os brocos de concreto ficarão soltos, o pavimento perderá intertravamento e se deteriorará

rapidamente. lsso se aplica tanto a pavimentos recém-construídos quanto a antigos'

Espalhe a areia sem deixar formar montes' A areia para preenchimento das juntas deve ser

espalhada sobre os blocos de concreto, formando uma camada de espessura delgada e uniforme'

capazde cobrir toda a área pavimentada; deve-se evitar a formação de montes'

A areia é então varrida o quanto for necessário para que penetre nas juntas. A varrição pode ser

alternadacomacompactaçãofinaldopavimentoousimultaneamentecomela.

Apos a compactação final deve_se fazer uma inspeção para verificar se rearmente todas as juntas

estão completamente preenchidas com areia e não apenas sua porção superior' se for esse o caso'

deve.serepetiraoperaçãodeespalhamentodeareiaecompactação'

ComPactação final

A compactação final é feita da mesma maneira e com os mesmos equipamentos da compactação

inicial.

observações;Nãoérecomendávetdeixargrandesáreasdopavimentosemcompactação'

os serviços de compactação inicial e final e de selagem das juntas deveráo ser feitos até 1,5 m antes

das bordas não confinadas do pavimento, como as frentes de serviço. Essa parte que fica sem

compactar será terminada com o trecho subsequente'

Verificação final

Verifique se as juntas estão totarmente preenchidas com areia. se for preciso, repita a operação de

varrer areia fina e compactar. caso contrário, ,mpe o trecho e abra-o ao tráfego. uma ou duas

semanas depois, volte e refaça a selagem com areia fina'

Antes da abertura ao tráfego, verifique se a superfície do pavimento está niverada, se atende aos

caimentos para drenagem e acessibi,dade, se todos os ajustes e acabamentos foram feitos

adequadamente e se nà algum bloco que deva ser substituído'

A superfície do pavimento intertravado deve resurtar niverada, não devendo apresentar desnível

maior do que 0,5 cm, medido com uma régua de 3 m de comprimento apoiada sobre a superfície'

o pavimento de brocos pré_mordados de concreto deve ser rimpo apenas com varrição ou esfregar

/\
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escova de cerdas duras de plástico, sendo o esguicho com água permitido com moderação

esporadicamente. Não se deve usar equipamento de lavagem com compressor' Para

durabitidade da calçada, devem ser realizadas manutenções periódicas, que podem ser

preventiva ou corretiva, consertando defeitos pontuais'

para que uma junta intertravada funcione bem é necessário que ela permaneça cheia' caso fique

vazia em mais de 1 cm, deve ser averiguada a causa deste fato, corrigir a anomalia e novamente

preenchê_ra e compretar o procedimento descrito anteriormente. A grama nas juntas não atrapalha e

deve ser removida com ferramenta adequada'

Em pavimentos que afundam devido a danos nas redes de tuburações ou farta rocarde compactação,

os brocos devem ser retirados, a anomaria consertada e a área afetada repavimentada' Neste caso'

deve-seatentarparaascotasdereconstrução,paraque,comaconsolidaçãoposterior'opavimento
fique rente ao resto da superfície'

pavimentos que ao rongo do tempo apresentam ondurações reveram que foram construídos sobre

bases com suporte insuficiente, sobre subleitos instáveis ou que passaram a ser submetidos a

tráfegossuperioresaosprevistosnoProjetoExecutivodeEngenharia.Acausadeveserpesquisada

" 
, ,nor.lia eliminada antes de repavimentar a área'

GESTÃO DE RESÍDUOS

A construção civir é um grande consumidor de materiais e também um grande gerador de resíduos'

De acordo com a Resolução CONAMA no 307, aquele que executa uma construção, reforma, reparo

ou demolição é resPonsável pela destinação do entulho gerado - inctusive aqueles resultantes de

serviços Preliminares, como remoção de solo e vegetaçáo

De acordo com essa resolução, nesse caso, a maioria dos resíduos se enquadra na Classe A (são

os resíduos reutilizáveis ou recicláveis, como agregad os, e podem ser destinados para Aterros de

Pequeno Porte licenciados). Em nenhuma hipotese estes resíduos Podem ser disPostos em aterros

de resíduos domiciliares , áreas de bota-fora, encostas, corpos d'água, lotes vagos ou outras áreas

J
protegidas Por lei.
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ffi Anotação de Respons?bilidade Técnica - ART CREA-CELei no 6.496, de 7 de dezembro de L977

Consetho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará

PEORO GOMES DE MELO NETO

Tílulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL

Página 111

ART OBRA / SERVIçO
No cE20231319296

INICIAL

í. Responsávol Técnico

Bairro: CENTRO

UF: CE

RNP: 2614807907

RegisÍo: 3321 32CE

CPF/CNPJ : 06.7 42.48010001 42

No: 30

CEP:63515000

ART Vinculada: CE20210803861

Contrato: Não especiÍicado Celebrado em:

Valor: R$ 1.005.514,00 Tipo de contratante: Pestoa Juridica de Dirêito Público

Açâo lnstitucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE

Contratante: Prefeitura municiPal de quixelô

AVENIDA LUIZ VICENTE DA SILVA

Complemento:

Cidade: QUIxELÔ

AVENIDA LUIZ VICENTE DA SILVA

Complemento:

Cidade: QUIXELÔ

Data de lnício: O1lO2l2O24 Previsão de término: 0110712024

Finalidadê: lnfraestÍutura

Proprietário: Prafeitura munlcipal de quixelô

@:
No: 30

Bairro. CENTRo

UF: CE CEP: 63515000

Coordenadas Geográfl cas: 4.251 402, -39.200386

Código: Náo Especificado

CPF/CNPJ : 06.7 42.48010001 42

t4I
3. Dados da Obra/Serviço

- 

4. Atividade Tócnica

14 - Elaboração Quantidade

5.674,56

s.674.56

Quantidade

5.674,56

Ouantidade

5.674,56

Unidade

m2

80 - projero > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO > #4.2.1.1 -

EM CONCRETO PARA VIAS URBANAS

35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE

PAVIMENTAçÃO > #4.2.1.1- EM CONCRETO PARA VIAS URBANAS

16 - Execução

55 - Execução de serviço tácnico > TOPOGRAFIA > LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS

BÁstcos ' óe uevnruraúENTo roPocRÁFtco > #33.1 .1.3 - PLANIALTTMÉTR|Co

18 - Fiscalização

49 - Execuçáo de obra > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO >

#4.2.1 .1 - EM CONCRETO PARA VIAS URBANAS

Unidadê

m2

m2

mz

Unidade

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

ART DE PROJEÍO, ORÇAMENTO, TopOGRAFtA E FtSCALtzAÇÂO DE PAVIMENTAÇÂO EM INTERTRAVADO EM DIVERSAS RUAS DO BAIRRO

COOUEIRO SEDE DO MUNICIPIO DE OUIXELÔ.

6. Declarações

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislaçáo específica e no decreto n.

5296t2004.

- 

7 . Entidade de Classe

NENHUMA. NÃO OPTANTE
feq'o

- 

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima PEDRO GOMES MELO NETO - CPF: 031.930.06335

de de

Local data Profeitura municipal do quixelô - CNPJ: 06.742.480/000í 42 &f ilh:fm p de Lifn a

- 

9. lnformações
Prrtarir r'A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentaçâo do comprovante do pagamenlo ou conferência no site do Crea.

_ 10. VafoÍ

Valor da ART: R$ 96,62 Registrada em: 27t11t2023 Valor pago: R$ 96,62 Nosso Número: 8216567512

A autenticidade dêsta ART pode ser veriflcada em: https://crea-ce.sitac.com.br/publico/, com a chave:88y5x

lmprssso em: 28 1'1 1 1 2023 às 1 2:47 :24 í,ot, ip : 1 8 1.233. 1 37.80

/,rii's.eslr'rC.l
! ü ill/?0il

M.creae.org.br

Tel: (85) 3453-5800

trle@nos@@crea@.org.br

Fax: (85) 3453-5804 I_ç_$"E_"â," j-".F:,."E*"
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NorA rÉcuca
PARcELAS DE MAtoR RelevÂNctA

6í$\
RgfgRÊruClA: Pavimentação em Piso lntertravado no Bairro Coqueiros na Sede do Município de

Quixe!ô/CE.

Esta presente nota técnica apresenta, baseada no projeto básico, memorial descritivo e
planilha orçamentária em anexo, as parcelas de maior relevância para execução da obra, levando

em consideraçáo a importância técnica e financeira de tais serviços pa'a a devida execução da

referida obra, conforme Art. 67 da Lei Federa! no 14.133 de 0í de Abrilde 2021..

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional
será restrita a:

§ 1o A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor

significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou

superior a 4o/o (qualro por cento) do valor total estimado da contratação.

§ 20 Observado o disposto no caput e no § 10 deste artigo, será admitida a exigência de

atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o
referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados.

Parcelas de maior relevância - técnico-profissiqnal

e = 8,0 cm (35 MPa) P/ TRAFEGO PESADO

Parcelas de maior relevância - técnico-operacional

z.zzo,$M2 5.541 ,89 s0,00%1 PISO PRE-MOLDADO ARTICULADO E INTERTRAVADO DE 16 FACES
- E = 8.0 CM (35 MPA) P/ TRÁFEGO PESADO

M 1.996,53 50,00% ee§2 BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL

Ívl" 69,30 50,00% TCONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUALó

Pro§ut*sr
ü* Ifa*§

Flan+§ammto, Administrflçãü, Flnençat e
Hua Fedra §omnes da Àraú,iq s/n
t§F S3"51 §-flüü - Telefone {88i35791 21 fl
clxpJ.üü.?4?.4§slüü 1 -4t

I

u*lü



FA§F§ITUfiÀqUlXrlô
§ecr€tâÍiq ).luniclpel de
Plâetsm§ntú. Âdtnlí{§râçfu,
Fin§IlÇ** e orçtrnsÍto

OBSERVAçÃO Ot: As parcelas de maior relevância foram obtidas tanto no aspecto

financeiro da obra por conterem valores significativos no valor total do orçamento, bem como o

aspecto técnico, onde foram escolhidos os serviços tecnicamente indispensáveis para a execução

da obra.

Além das parcelas de relevância, e baseado na complexidade técnica do projeto básico de

engenharia, sugere-se que a licitante deverá apresentar prova de inscrição ou registro junto ao

conselho de Classe competente, bem como equipe técnica, reconhecido pela entidade competente,

ou outros profissionais àevidamente autorizados pelo respectivo conselho de classe competente

para atuar em atividades congênere para fins de comprovação da qualificação técnica.

Com base no que foi apresentado, aguarda-se aprovação desta nota técnica.

Quixelô/CE, 16 de DEZEMBRO de 2024.

1..-l

ia;i:-: -r3
,l

?edro lJetc

33*132tÉ

PEDRO GOMES DE MELO NETO
CREfuCE 332132

Engenheiro Civil ResPonsável

f^

Pru üuidsr
d;lÍoeÕ

Planelamentc, Administraçãü, Fin*nças e

Rua Pedro Gornes de Araúio, sln
CEP 63.51 5-000 - Telefone {88)35791210
tNP.I. ü6.742"48ü1fr 00 1 -4?



,ffi..
§§ABÂ
ôovEEl{o Do §§TÀÍ}$

lrcn§ailÀ Mt Ôí§l§aí

,^0ÀCONVÊNIO N" I O8/CIDADE§I2024

Procerso nor 43001.00258912Ü23{8 e apensos

Plano de Trabnlho n' 131594012024

MÀPP: §918
%Ã*e &a ?\,nL

A

CONVÊNIO QUE §NTR§ §I CELEBRÁM O

ríilno no cb,*nÁ, ATRAvÉ§ DA §ECR"ETARIÀ

DAs CIDADE§, E O MLJNICÍrlo or QUlXn"I&
MEDI^ÀNTE A§ cr,ÁusúAs E As coNDIÇÔE§

QUE ESTABELECEM.

O ssTADO DO CEÀIf/i, a§avés da §ECRETÀRIA DA§ CIIIADES' órgão integrante de

§ua e§trurura governamental, na ro.*r'ãã-airpostl na !$ Estadual no 16'710. de 2l de

dezembro de 2018 e alteraçõesn inscrita * clrpl sob o no 05'541'42410001-87' com sede no

centro Aclministrari;ó;;*aáor virgílio TÀuora, situada na Av- General Àfonso Albuquerque

Limq s/n - Ed. sgpitc, t. andar, i;;.t;, cEP: 60830-120' Fortaleza/c§, doravante

denominado CONCEDENTE, nest" uro ttptãt;ü"a: pelo SECRETÁRIO EXECUTIvO DO

pLANEJAMENTd;ãi*ííO lNrnnir.r' sr' carros Ed*son Arauio, brasileiro, inssrit&

no CpF sob o no l90.659.l43-lS, resideitie-e'domiciliado em FortaleziC' e o M.NICiPI*

DE eUIXEtô, irrs.íto no CNPj: OO'Z+ã'+30/0001-42, cuja prefeitura está localizada à Rua

pedro Gomes de Araújo, §/n, cenfio, cEF: 63.515-000, neste aio repre§entado pelo PREFEIT0

MUNICIpAL, JoséaOii Virir. Junior, irtt'it" "o 
CPF sob o n" Ó36'062'04345' residente e

domiciliado no MunicÍpio de Quixrlô/C;";;t'r"** celebrar o pre§ente Convênio' de acordo

coÍn as nonnâs contidas na constituiçaoio r*àao do ceará, na Lei co.'p§T":ot Federal no

101, de Ü410512000-* ,* alterações, ã t-i ltryI{^l: 14'133' de 01104/2021' e suas

alrerações, na Lei C"*püã,,t* E*-d;i;' lü, de28llil2'12' e suas alterações' no Decreto

Estadual n'32.811 de 28 de setembro. It iOir t u* alterações' na Lei no 18'43Ü' de 21 de

julho de 2023, bem como em outro§ i,,,t'À*ntos legais periinentes' mediante as cláusulas e

condições seguintes:

CLÁUSULA oi - Do pBJEro

Constitui objeto desle Convênio é a obra de 'íPnvimentação em Piso Intertravado

diversas ru!§ QUD(ELÔ" conforme Plano de Trúalho o anexo§' aProvado Pelo

CONCEDE}ITE, que pâ§sa a íar,et pafi§ integrante do presente

indePendeutements de sua kanscnçao'

Sacrutrrle da* Cidâd€§

Centro Âdm. Gov. Viríífio Távora ' Av' 6en' Afanso Àlbuquerqu Lima - SlN

Ed. Septag - l" andâr - Cambeba'CER 60'A12-325

Fortaleza I CE'Fons {85) 3108'2624

em



ffi.

@-J,

CEARA
OOVENNO D{} ESÍADO

clÁusul,a qz -»ns og-RlcacÔrs

I - DO CONCEDENTET

§ecrçtarla da* Cida&r
Centro Adm. Gov. Virgilio Távora. Àv.6en. Afonso Albuquerque Lima - S/$l

Ed.SeP[ag - l" andar - Cambeba ' CEP:6O.822-325

1) aprovar os procÇdimentos técnico§ e operacionais neces§ários à execução do objeto deste

fi:illit;;r os recursos financeiros para execução desre convênio na forma do cronograma de

desembolsc do plano de Trabalho, olr"*-.-a*'a disponibilidade financeira, as normâ§ legais

pertinente§, bem como tl disposto no regulamento;

3) pronogar "d" oiJlJ'-a-uigência tr!,t.ã";ênio quando houver atraso na liberaçáo dos

recur§os motivâdo p.fo CONCfpfNfg atra'e* a" apostilamento' limitada' a prorogação' ao

exato periodo do atraso verificado;

4) orientar, 
"oorC*ri., 

u*ã*p"nt *, fiscalizar e avaliar a execuçâo deste Convênio diretamente

ou por meio de orgío p.oprL .onro*.'Jã;p;ra; na Lei complementar Estadual n" I 19' de

Zgt\ztZOtZe alterações, e na forma do regulamento;

5) dar publicidade ã, íni"gru «teste coniênio e de seus posíveis adirivos e apostilamentos'

conforme o dispostona Leitompt.*.oüt f ttadual n" I 1 9' de 2811212012 e alterações;

6) encaminhar o ,*ir.to deste Convê"i"; ã; seus possí'eis aditivos' PÜà publicação na

imprensa oficial; À . ! r -^^*-Lr^r^ T o-ictariva e eo Tribunal de Contas
7\ darciência da assinatura deste Convênio à Assenrbleia Legislativa e ao Tribur

do Estado do Ceará, na forma ao airyotã-.t-Lti Compleáentar n§ 119' de 2811212012 e

ãfffitã:; os responsáveis pelo i:"Tp."qa9::::^:,fYi:.T13:":,:11',,|T;il'"'
9) analisar u pr".tuçáá à" ,ont* tinal deste Convênio, no prazo de até 30 (trinta) dias contados

da data de apresentação desta pelo CONVENENTE; 
; previstas na

l0) ínstaurar ro*ro'u á" crnt r Especial, na forma e de acordo com as sltuaçoe§

Lei Complementar n." 119, de2E/12/2012 e alterações'

N _ DO CONVENENTE:

I ) executar direta ou indiretamente as atividades necessárias à consecução do objeto a que alude

este Convênio, observando as metas a seÍem atingidx, a§ etâpâs.ou'":::.9::-1"cução, o plano

de aplicação dos recursos financeiros, o ;;;"ffi- dá desembolso e a previsão cle inicio e fim

ã" .i..uóao do objeto, previstos no Plano de Trabalho;

2) submerer ao cõúcgpeNrr q;.qr;; modificações no Plano de Trabalho' que

il?liljf':ff;1ffi:"i'uXuffi.rus previstas no plano de rrabalho durante a vigência deste

lnstrumento, observado * disposto ",;;i-L;;plementar 
Esta.ual no 119' de28/12/2012 e

il"lllli"l,'bitizar o objeto deste conv:*.:":.:tr^n:ff:,:^os procedimentos rederais'

estaduais e municipais dl preservação-ambiental' quando for o caso;

5) promov", o 
"r"ai,o 

-do 
,"r,rrJ" n"ã"a*,' t"i.t"nr" à contrapartida' de acordo com o

cronogramâ de a*reãiorro Jo Plano d"T;;;;ú" e com o dispostc na Cláusula 04 (quatro) do

presente Inshumento;
6) disponibilizar ao ,iaudao, na rede mundial de computadores ou'

iníormações refe,*nàt a pu'"ut* dos recursos públicos recebidos e à

!!câ!Íaala DAs Cteffi try

na falta destan ern sua sede,

sua destinaçã*, conforme o
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disposto na Lei complementar Estadual nn 119, de 28/12/2012 e alterações' e na Lei ordinaria

Estadual no 15.1?5, de28fi612012:
7) movimsnta, o, 

- 
,".*ro, Íinanceiros liberados pelo CONCEDENTE' bem como a

costrapartida financeira, exclusivame"t", n" iC,nta Banc'flria n" 71260-6 Agência n" 0613-0

Operação 006, Caixa úcouômica feAer;) §onta e§pecifica vinculada a este Convênio' no§

casos de pagamento de despesas previstas ná Fhno de irabalho' mediante ordem bancária' para

,pfi*iao ,ã merçado financeiro ôu p*u ressarcimento de valores;

8) não utilizar o, ,*r**o, transferidos- p.ro coNCEDENTE, inclusive os rendimentos de

aplicação no mercado financeiro, bem como os correspondentes a Sua conhapartida' em

finatidade diversa da estabelecida neste Instntmento, ainda que em caráter de emergência;

9) aplicar o* ,r.rrro, t*nri..iaot peto CôNCEDENTE, bõm como a contrapartida financeira'

em caderneta Oe poup*i, o., "* firndos de aplicação lastreados em titulos públicos;

l0) promover as licitações para a contrataçáo de obras, serviços e aquisição de materiais de

acordo com a Lei Federat n" t+.133, de a110412021, bem como demais normas federais e

estaduais em vigor, ou upr.r*ntar justificativq com o respectivo ernbasamento legal' para §ua

dispensa ou inexigibilidade: .Ços 
necessarios a execução deste

I l) atender, nas contratações e aquisições de bens e servlr

Convênio, aos princípios da legalidade, ár"i*p.ttouriaug:'^1" moralidade' da publicidade e da

eÍiciência e ao dispoito na Lei Complementar f ederal no 131, de 27fi512009'-na Lei Ordinária

Estadual no 15.175, de 28106/2012, U.* .o*o na Lei de Diretrizes orçamentárias Estadual em

ü3'â"J;, çláusula nos conrraros celebrados com rerceiros, para execução desre convênio, que

permitam o livre acesso dos seruidor"r.do CONCEDENTE, Ue* como dos órgãos de controle

interno e externo, aos documentos e regtstros Cüntábeis das empresaS contratadas;,

l3) restituir ao CONCiDENTE, os ,uldos Íinanceiros ..*uneictntes deste Convênio' inclusive

os provenientes de renJim.ntos de aplicação financeira, ro prazo miíximo de 30 (trinta) dias

upó* o término de sua vigência ou rescisão;

14) devolver ao CONCtnfNff o, uuiàr.t decorrentes de glosas eferuadas no âmbito do

acompanhamento . á" rrr.uriração ou da prestação de contas, quando for o casol

l5) manter-se adimplente e em situaçâo.lOÀtiáf regular durante todo o prazo de vigência deste

Convênio;
l6) propiciar, no local da execução do objeto deste Convênio, os meios e as condiçõss

necessárias Para que o C0NCEDENTE possa realizar suPervisões ;

servidores do CONCEDENTE,l7) assegurar o liwe acesso dos responsáveis pelo

acompanhamento e fiscalização deste Convênio, bem como dos servidores dos Sistemas de

Controle lrttsüt» e Externo, a quaiquer temPo e lugar, a todos o§ atos e fatos' Proce§sos e

doçumentos relacionados, direta ou indirçtamente, com o Instrumento Pactuado, bem como

prestar a estes todas e quaisquer informações solicitadas, quando em missão tle

acompanhamento, fi scalização ou auditoria;

l8) manter atualizado o registro das informações e dos documentos exigidos pelo Decreto

Estadual n'32.81l, de 28/09/2018, s §ua§ alterações;

l9) manter registros, arquivos e controles contábeis esPecificos no local onde forem

contabilizados os documentos originais fiscais, trabalhistas e equivalentes , comprobatórios das

despesas realizadas com recurso§ áo presente Convênio;

20) responsabilizar-se por todos os ônus tribuúrios ou

presente Instrumento;

secretrta dar Cideder

centro Adm. Gov. virgílio Távora ' Àv. Gen. Afonso Atbuquerque Limà - s/N
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21) responsabilizar-se por todos os ônus e litígios de natureza trabalhista e previdenciária

decorrentes dos recursoÀ hu**ot utilizados na execução do objeto deste Convênio;

22) apresentar relatórios sobre a execução fisica financeira deste Convênio, compatíveis com a

liberação dos recursos transferidos, a§§im como informações sobre o andamento da obra ou

serviços e a sua conclusão, ao§ responsáveis pelo acompanhamento e pela fiscalização e aos

órgâo de conhole interno e extemo;

231 a prestação de contâs deverá §§r apresertada ao CONCEDENTE, no pÍazo de até 30 (trinta)

dias após o àn..oarnento do prazo da vigêucia do Convênio;

24) designar preposto para este Convênio;
ZSj neapzai a 

-movimartaçâo 
dos recursos financeiros liberados pelo conçedente, o que

somente poderá oco1rer para atendimÊnto das seguintes finalidades:

I - Pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho;

II - Ressarcimento de valores;

III - Aplicação no mercado financeiro'

26) Movimentar os recursos da conta especifica do Convênio que será efetuada, exclusivamen-

,.,'p* *.io de ordem Bancária de Transferência - oB! por meio de sistema infonnatizado

própri<1.

27) AmovimenÍação de recursôs prevista no item anterior deverá §er comprovada ao conceden-

te mediante a âpresentaçãO de oxtrato bançário da conta específica do instrumento e compro-

vante de recolhimento dos saldos renmnescentes. até 30 (trinta) dias apÓs o término da vigência

do convênio ou instrumento congênere.

cl,Áu§ur4â 03 - DA vIGÊNCl.{

I ) O prazo de vigência do presente convênio será de 12 (doze) m€§e§, contaclos a partir da data

da assinatura do presente lnstrumento.

PARÁGRAFO lo - Havendo atraso na liberação dos recursos previstos no cronograma de

desembolso do plano de Trabalho , o ptazo deste lnstrumento será prorrogado .de 
otício, pelo.

CONCEDENTE, pelo §xato período do atraso verifica-do, limitado ao ptazo estabelecido na Lei

complementar Estadual no 119, de28ll2l20l2 e alterações.

PARÁGRÂFO 2o - A prorroga çáo de oficio, de que trâta o parágrafo anterior,-será efetivada na

vigência deste Lnstnu;ento i formalizada-por meio de apostilamelto, sendo diwlgada nas

ferramentas de transparência previstas na Lei Complementai Federal no 13 1, de 27 /O5/2009 e na

Lei Estadual n" 14.306, de 02103/2009,

crÁusula o+ - nos RrÇUnSOs onÇlMrurÁruOs n rnlANcnlRos

Os recursos Para a execuçâo do objeto deste Convênio, no montante de R§ 990'145'44

(rnovecentos e noventa mil cento e quarenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos

cofferâo à conta do CONCEDENTE e do CONVENENTE, conforme abaixo discriminados:

1) Recursos do CONCEDENTE:

§*crt§r{a dar Cldadet
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R$ 970.730,E2 (novecentos e SeteUta mil setecentos e trinta reais e oitenta e dois centavos)

à conta de dotação 
-upÃrrra, 

pela Lei n o18.664, de 28 de dezembro de 2023' conforme a

classificação orçamentária :

.43100001.15'451.311.11620.02.444042.1.500.9100000.0.4.01

43100001'15.451.311.11620.02.444042.2'500.9100000.0.4'0r

2) Recursos do CONVENENTE:

R§ 19,414,62 ( dezeÍlovc mil, quâtroCentos e quatorze reais e sessenta e dois centavos) na

forma detalhada no Plano de kabalho, a título dà contrapartida em recursos financeiros'

pAXÁCnafO lo - Os recursos transferid.s pelo CONCEDENTE, enquantÔ não empregados

em sua frnalidade, bem como a contrapartiJa, serao obrigatoriamente aplicado§ em cademeta de

poupunçu ou ern fu"J; de uplicaçâo Énanceira-s lastreadas em titulos públicos'

PARACRAFO 2. - os reCurSOs deSle convênio serão mantidos, exclusivamente' na conta

.lp""in.u vinculada a este Instrumento - somente sendo permitida movimentação para o

pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho, mediante Ordem Bancária de

l-ransferência - OB], para aplicação no mercado financeiro, na forma do parágrafo primeiro da

presente cláusula or-pái" ressarcimento de valores, devendo ser observado, ainda:

I ) os rendimentos das aplicações referidas no parágrafo primeiro desta. cláusula serâo

obrigatoriarnente aplicados nu objeto do presente Instrumento e estão sujeitos às mesmas

con{ições de prestação de contas 
"iigid* 

paÍa os recursos transferidos; e

2) as receitas oriundas dos rendimentos dà aplicação dos recur§os no mercado financeiro não

poderão ser computadas como contrapartida devida pelo GONVENENTE'

PARÁGRAFO 3o - O CONVENENTE deverá comprovar a inclusão em seu orçamento das

transferências recebidas do cONCEDENTE, pars a execução deste convênio.

PARAGRAFO 4'* O CONVENENTE deverá comprovaÍ a existência em seu orçamento dos

recursos referentes à contrapa*ida para complementar a execução tlo objeto deste convênio;

PARÁGRAFO 5o * Os recursos paÍâ atender âs despesas em exercícios futuros' no ca'so de

investimento, deverão estar consignados no Plano Piurianual do CONVENENTE ou em lei

prévia que os autorize'

cLÁu§uLA 05 - DA LIBERACÃ0 Do§ R§cuRso§

o coNcEDEN',rE transferirá os recursos previstos na cláusula 04 (quatro)' em favor do

CONVENENTE, em conta bancaria inàicada no pÍesente Instrumento, onde serão

movimentados, obedecendo ao .ronogi*u àe desemboiso constante do Plano de Trabalho'

referido na Cláusula 0l (um), mediante comprovação de adimplência regularidade e

comprovação da confiapartida financeira'

Sccretartadx Cidã§
centro Adm. Gov. Virgílio Távora ' Av. Gen. Afonso Albuquerque Lima - s/N
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PARÀCRAFO UNICO - Os recursos previstos na cláusula 04 (quatro) §omBnte serão liberados

p'úoNCEDENTÉ, e a execução iniciada pelo CüNVENENTE, após a publicação da íntegra

deste Convênio no Portal da Transparência'

CLÁUSULA 06 - DA RESTITTTICÃO DOS BECUR§O§

É obrigatória a restituição pelo CONVENENTE ao C0NCEDENTE de evenrual saldo de

recur§os, inclusive 
- 

or-'proo.nl"nt.t das receitas obtidas com âs aplicações Íinanceiras

realizadas, no prazo m,í*imo de 30 (trinta) dias após o término da vigência ou da rescisão do

presente Instrumento.

PARÁCRAFO 1" - Os saldos financeiro§ r€manes§entes serão devolvidos observando-se a

p'opo''ionulidade dos recursos transferidos e da contrapartida;

PARAGRAF O 2', - A não devolução dos saldos financeiros rsmanescentes implicará a

inadimplência do CONVENENTE e a instauração de Tomada de Contas Especial'

PARAGRAF03o_oC0NVENENTEdeverá'ainda,restituiraoC0NCEDENTEovalor
transferido, corrigido monetariamentc d;d; a daia do recebimento, pelo índice oficial aplicado

à caderneta de poupança ou aos fundos áe apricaçao financeira, lastieados em títulos públicos,

conforme regulamento, nas seguintes hipóteses:

l) quando o ob.!"to conveniado não for executado;

2) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Convênio'

PARÁGRAFO 4o - Os valores decorrentes de glosas efetuadâ§ no âmbito do acompanhamento

e da fiscali z,açáo ou da pÍestâção de c.ontas dCverão ser ressarcidos, pelo CONVENENTE ao

CONCEDENTE, no ii^irÀ*i-o de l5 (qünze) dias contados do recebimento da notificação

enviada pelo responsável pelo u"o*p"rrÀ"*ento deste Convênio, sob pena de rescisão do

Instnrmento, inaaimptencia e instauração de Tomada de Contas Especial'

clÁUsula oz - ua.LÇÂo rnQuQcroxar'

Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente convênio será'

obrigatoriamente, d*itacada a participação do CONCEDENTE, observado o disposto no

pureftrufo 1'do artigo 37, da Constiruição Federal'

PARAGRAFO 1" - Inclui-se nessa obrigação matêria jornalística destinada à divulgação em

qralquer veículo de comunicação socialf convites, folhetos e impressos em geral' tanto parâ

circulação interna como externa'

p*ú'prryo 2n - o C6NCEDENTE estará autorizado a reproduzir o conteúdo do material

pioAoriao, indicadas as fontes e o§ respectivss cráditos'

.ARAGRAFO 3o - o coNvENENTE deverá afxar e se responsabilizar pela conservação,

o final da vigência do instnrmento, no local da obra ou serviçó' placa informativa contendo:

1) valor da obra ou serviço;
2) praza de duraçâo;

Scc7rtüiã d§ Cid§drú
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aEcRnAãa âÀ5 CIU*' ffi3) empresa que executa a obra ou serviço;

4) dizeres de que a obra é custeada em parceria com o Governo do Estado do ceará;

Si indicaçao dà órgao ou entidade que celebrou o Convênio'
\\*-"/'

*ARÁGRÂFo 4o - No caso de compras, o coNyENENTE deverá aÍixar no bern adquirido,

quando possivel, os dizeres de que a ,q*tição é custeada cm parceria com o Governo do

Estado do Ceará, bem como a indicação dà órgão ou entidade que celebrou o Convênio'

visando â§segurar a contiüuidade do pro$ama,governamental, os bens móveis adquiridos'

transformados ou produzidos com os i""r.irro, financeiros transferidos pelo CONCEDENTE

poderão incorporar o patrimônio ao CONVENENTE, rnediante tefrno de doação' após a

aprovaçãodaprestaçãodecontasfinatdesteConvônio,observadoodispostonaLein"14'133'
de 0l de abril de 2A?l e alterações'

pARÁGRAro 1. - Sendo o Convênio rescinrjindo por quaisquer dos motivos previstos na

Cláusula tf úeee), * t"n, acima referidos frcam impediáos de serem objetos de doação em

favor do CONVENENTE'

os bens móveis adquiridos, transfonnado§ ou produzidos com os recursos financeiros

transferidos p"i"-COúCEDENTtserão de proprieàade deste, e só poderão ser utilizados em

conformidaai .om o objeto do Convênio, sendo expressamente vedada sua utilização para

outros fins que não se vinculenr à execução do seu objeto'

PARÁGRAF o zo *Após a aprovação da prestação de contas final deste Convênio e visando

assegwar a continuidade do progrâma governamental, o CONCEDENTE decidirá sobre a

destinação dos bens referidos n.rtã-.reurüa, devendo ser observado a Lei no 14'133' de 01 de

abril de 2021 e alterações'

cr,Áusur,a pp - ne.arrrnaÇÁo.

Este convênio poderá ser alterado por meio- de termo atlitivo ou apostilamento' durante sua

vigência, vedadâ a alteração do objeto pactuado'

PARAGRAFo lo - Deverão ser formatizada por meio de Termo Aditivo, por meio de

autorização ou proposição pelo CONCEDENTÉ, através de solicitação fundamentada do

CONVENENTE ou sua anuência conforme o disposto no art. 35 na Lei Complementar Estadual

n, llgaal|e alterações, *r*gu*àu a publicidaie nas ferramentas de transparência e no Diário

OÍicial do Estado, conforme a referida lei'

papq63,çro2o_Paracelebraraditivodevalor,oCONVENENTEdeveráestaradimplentee
com a situação cadastral regular'

pARÁGRAro 3. - lndependentemente de anuência do cONVENENTE, deverão ser feitas por

meio de apostilamento as seguintes alterações:

§ccrstria das CtdtdÔt
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.ka) Prorrogação de Oficio

b) Classifi oaçâo orçarnentária;
ci Redesignação de Cestor e/ou Fiscal do instrumento

A execução deste convênio seú acompaúada e fiscalizada pelo CoNCEDENTE, de forma a

garantir a regularidaJe dos atos praticados e a adequada exeiução do objeto, sem prejuizo dâ

competência dos órgãos de controle intemo e externo'

PARAGRAFO l" - Os responsáveis pelo acompanhamento e pela Iisca-lização poderão' a

qualquff momento, solicitar esclarecimãnto, ur"r.u de quaisquer indicios de inegularidade na

aplicaçâo dos rscursos pansferjdos ou sobre outra§ pendâncias de ordem financeira' técnica ou

legal relacionadas a este Convênio.

PARÁCRAITO 2o Fica designado, VICTOR JOSE PONTE§ FRANÇÀ ' como

representante do cONCEDENTE, responsável pelo aCOmpanhamento cleste convênio' o qual

avaliará os produtos e os resultados áa pui..tiu, verificaiá a regularidade no pagamento das

despesas e na aplicaçao iu, parcelas O. ti.uitot, registrará todas as ocorrências relacionadas à

cxecução do objeto pactuado, inclusive * rpootuaãs pela.Íiscalização, e adotará as medidas

necessárias uo ,un.ur',"nto das falhas observaàas. sem prejuízo de outras medidas cabíveis'

PARÁGRAFO 3o - O acompanhamento deste Convênio será realizado com base no Plano de

Trabalho e respectivos "ronogrr** 
de execução do objeto e de desembolso de recursos'

PARÁGRAFO 4" - Diante de quaisquer inegularidades na execução deste Convênio'

resultantes do uso inadequado dou rà.urros transfãridos ou de pendências de ordern técnica' o

respunsável pelo acompanhameÍrto suspenderá a liberação dos recursos e o pagamento das

despesas relativas ao plesente Instrumento e notificará o CONVENENTE para que adote

medidas saneadoras em até 30 (trinta) dias contados do recebimento da notiÍicação, podendo

proÍrogar este prazo por igual período'

PÀRÁGRAFO 5o - Não havendo o saneamento da(s) pendência(s), no prazo ftxado no

parágrafo anterior, o responsável pelo acompanhamento deverá, no prazo rnáximo de 60

(sessenta) dias, adotar as medidas pievistas na Lei Complementar Estadual n' 119/2012 e suas

alterações.

pARÁCRA-FO 6o - O não atendimento, pelo CONVENENTE, ao disposto no parágrafo

anterior acarretará a rescisão deste Convá*r, u sua inadimplência e a instauraçâo de Tomada de

Contas Especial.

PARÂCRAr O 70 - o responsável pelo acompanhamento registrará a inadimplência do

CONVENENTE, se:

1) os satdos financeiros remanescentes não forem devolvidos no praz§ de 30 (trinta) dias após o ^
tdnnino da vigência ou da rescisão deste Instrumento; 

,^ ," ,, rd. ,esre Instrumento, d )
2) a prestação de contas não for apresentada conforme cláusula 2"'ll'24' deste [ns"- 

\ )
lia pr*stação dç contas avaliada como irregular; L

§€crÊrãria dar Ciledal
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4) o instrumento tiver sido rescindido, na hipótese de não teÍ efetuado o re§sar§imento do valor

glosado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da notificação' nos

i"r*o, aa ili Complementar Estadúl n' 119, de28ll2l7012 e alterações'

PARAGRAFO go - A Íiscalização da execuçào do objeto deste Instrumento será realizada por

JUAIüZ rlrnicro DE úDEIRos, iendo permitida a contratação de terceiros ou a

celebração de parcerias com outos órgáos, para assisti-ra ou subsidiá-ta de informações

pertinentes a essa atribuição, nos termis áo art' 93 do Decreto Estadual n'32'8ll' de

28 t Og nA I I e alteraçôes'

pARÁcRAFo 9. - Ao responsável pela fiscali zaçáo caberá visitar o local da execução do

objeto paçtuado, atestar , ,rru .*aa,rção e comunicaç ao responsável pelo acompanhamento'

quaisquer inegularidades detectadas, seilI prejuízo de outras ações que se façam necessârias'

PARAGRAFO r0" * () CONCEDENTE proverá as condições necessárias à realização das

atividades de acompanf,"**nto e fiscalizaião de$e*C9lyôIo' pto-{T:f"^..:,t"* e outras

diligências ao localã-...rrçe" do oUjeã'com tal Íinalidade quê' caso não ocÔrram' deverão

ser devidamente j usti ficadas.

PARÁGRAFO llo - o coNvENENTE garantirá o livre acs§so aos servidores do

C0NCEDENTE e dos órgãos de controle intemo e extemo, a todos os ato§ e fatos relacionados

direta ou indiretamente com o presente- ôon"Ànir, não podendo sonegar, a estes servitlores'

quando investidos na missão 
-de 

acompanhamento, fiscalização ou auditoria' Processos'

documentos e informações relativo* à parc"riâ, sob pena de inegularidade cadastral'

PÂII{GRj{I.'A 120 - os agentes designados parâ o acompanhamento e PaÍa a fiscalização deste

lnstnrmento são responsáveis pelos 
""t 

lifãi* que praticarem' respondendo' para todos os

efeitos, pelos danos causados aierceiros, decorrentes de culpa ou dolo'

p6pq6prço r3" _ o coNvENENTE ficará sujeito à responsabilização administrativa' civil

e penal, se, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo à atuação dos

responsáveis pelo acompanhame-nto 
-e 

pela fistaiizaçãq : aos órgãos de controle intemo e

externo, no desempenho ãe suas funções institucionais relativas a este Convênio'

PARAGRAF014.-FicafacultadoaoCONCEDENTE,pormeiodoÍiscaloudogestordo
Convênio, requerer, solicitar o, ,.qoi.iã- aocumentos' diligências' vistorias ou quaisquer

outras rnedidas que considrr** ,r".rJárius à comprovaçâo 
-da 

realização do objeto ou tla

correta aplicação aár-i""*.os transfe.iíot, nao {icundo adsrito à redação deste instrumento'

mas à Lei, Decretos e princípios do Direito Administrativo'

ÇLÁusul,ê u - DA vEDAcÁo DE D§§PEsAs

E vedada, conforme art. 25, §2' da Lei complemeutar 101 de 04/05i2000' a utilização dos

recur§'§ transferiAos ** frrrutiàuAe UivÃ" da pactuada neste Instrumento' ainda que em caríter

de emergência e "Ã 
posterior cobertura, e p.Ía pagamento de despesas com:

Serretria da: Ctdadcr

centÍo Adm. Gov. virSllio Távora, Av. cren. Afonso Albuquerque Lima - 5/N

Ed. Septag - l" andar - Cambeba ' CEP 6O'AU2-325

FoÍtateza / cE'Fone: (85) 3Io8 2624
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Ed. Septag - lo andar - Cambebx " CEp:6O.822-325

Fortàlêzâ / CE. Fone; (85) 3108.2624
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1) taxa de admínistraçãg, de gerência ou similar, salvo as situações especíÍica§ previstas em

regulamento;
2f remuneração, a qualquer título, a servidor ou empregado público ou §eu cônjuge,

companheiro ou pare;te ám liúa ret4 colateral, ou por afinidade, até o segundo grau, por

serviços de çansúltoria, assistência técnica, gratificação ou qualquer o§pécie de remuneração

adicional, ressalva das as hipóteses previstas na Lei Complementar no ll9l20l2 e alterações,

em lei específica e na Lei ds Diretrizes orçamentárias vigente;

3) multai, juros ou correção monetftia, referente a pagamentos ê recolhimento§ fora dos prazos,

exceto quando decorrer de atraso nâ liberação de recursos {inanceiros, motivado

exclusivamênte pelo órgão ur"l entidade CONCEDENTE;
4) clubes, assoiiâções ou quaisquer entidades congêneres, cujos dirigentes ou controladores

sejam agentes políiicos de Foder ou do Ministério Público, dirigentes de órgão ou entidâde da

aãminiJtração Pública de qualquer esfera governamental, ou respectivo cÔnjuge ou

companheiro, bem como parente ern linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau do

gestor do órgão responsiil'*l pela celebração deste Instrumento;

5) publicidaáe, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social, relacionadas

com o objeto deste lnstrumento, das quais nâo constem nomes, símbolos ou imagen^s que

caracterizãm promoçâo pessoal das autoridades e servidores do CONCEDENTE e do

CONVENENTE;
6) bens e serviços fornecidos pelo CONVENENTE, seus dirigentes ou responsáveis, bem como

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau'

pap{63rçr0 1'- É vedado qualquer tipo de pagamento em desacordo com o disposto na Lei

Complementar Estadual no I I9, de 28/12/2012 e alterações.

PARACRAF A 2" - É vedada a aplicação dos recursos tÍansferidos e da contrapartida, no

mercado financeiro, em desacordo com os critérios previstos no parágrafo primeiro da Cláusula

04 (quatro).

cr,Áusur,a U - p,q. pREsracÂo »r coxra§

O CONVENENTE apresentará ao CONCEDENTE prestaçâo de contas comprovando a boa e

iegular aplicação dos recursos transferidos por meio deste Convênio, no prâzo de até 30 (trinta)

dias após o erceÍramento da vigência do Convênio, sob pena de inadimplência e instauração de

Tomada de Contas Especial, na fotma do regulemento'

PARÁGRÂFO lo - A Prestação tle Contas observará âs nonnâs contidas no Decreto Estadual nn

32.8t1, de 28/A9D018, contendo elementos que pennitam ao gestoÍ do instrumento concluir
que o seu objeto foi executado conforme pactuado, bem como mediante os seguintes

procedimentos:

l) Apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto;

2) Devoluçâo do saldo Íemânescente, quando houver;

3) Apresentação do sxtratü da movimentação bancária da conta específica compreendendo o

período de vigência do presente instrumento;
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reRÁc«nr o z, - o CONCEDENTE analisaú a prestaçâo de contas no prazo de .até 60

(sessenta) dias contados da data de sua apresentaçâo pelo C0NVENENTE, sob pena de ficar

proibido de çelebrar novos Termos de Ajuste ou instn:mentos congêneres'

p6pa6çra1.-O 3' - por ocasião da prestação de contas, o CONCEDENTE emitirá parecer no§

termos dosArtigos 102 e 103, do Dócreto no 32.811, de 01/10/2018'

pARÁGRAro 4o -A reprovação pelo C0NCEDENTE da prestação de coatas apresentada pelo

CONVENENTE ensejará a sua inadinrplência e a instauraçào de Tomada de Contas Especial'

pARÁCRAIro 5" - As despesas relativas à consecuçâo do objeto pactuado neste Instrumento

deverão ser comprovadas meAiunte documentos âscais originais emitidos em nome do

CONVENE1ITE, àevidamente identificados com o número deste Convênio'

PARAGRAFO 6" * O CONVENENTE deve manter arquivo' em b.oa ordem' os documentos

originais que comprovem a execução e a boa eregulariplicaçã9-dos recursos recebidos por

meio de deste Convênio, os quuiJi**un.cerão à dlsposição do c'NCEDENTE e dos órgãos

de controte intemo e externo, ilü ;;;r" de l0 (àez)'anos, contado. da apresentação da

prestação A, contur, se tiver tiOo'upioruau, ou da data de regularização da prestação de contas

inicialmente reProvada.

cLÁP§uLA 13 - DA REscIsÃo

Este Convênio poderá ser rescindido. a qualquer tempo, nos seguint§§ ca§o§:

1) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniênciapara a Administração'

devendo ser formalmente justificada pela autoridade competente;

2)Determinadapeloconcedente,pormeiodeato.unilateral,desdequeformalmentem0tivada
nos autos do processo, sendo **t;;rd, o contraditório e a ampla defesa, podendo se dar nas

seguintes situações: ^-- r-- ",^-rrinÃac actqhclecirlas
a) descumprimento de qualquer das cláusula.s deste insmrmento ou das *nntiições estabelecidas

no pl*no de trabalho anexo;

b) não utilização dos recursos ftnanceiros até o prazo de 180 (cento e oitenta) dias' contados da

data da primeira liberação a. r""urror, paralisação ou atra§o do cronograma de execução

injustificados;
tid.t"u.primento da legislaçâo vigente;

d) não ,*.u*"o,o de lnegularidãdes na sxecuçâo deste instrumento decorrentes do uso

iáadequado dos recursos e pendências de ordem técnica;

e) constataÇão, a qualquer tempo, de falsidade na doeumentação apresentada;

Í) a verificação de qualquer circunstància que enseje a instauração de tomada de contas

esPecia[;
g)orÍesatendimentodasdeterminaçõesdoservidor.designadoparaacornpaúarefiscalizaro
instrumento congênere, assim cÔmo a§ de seu§ superiores;

h) a dissolução, alteração social, mod.ificação da hnalidade ou da estnrtura do GONVENENTE'

que prejudique a execução do instrumento;

i) razões de interesse público, 
-ã. 

ãr"' relevância e amplo .coúecimento, 
justiÍiçadas s

determinadas pelo CONCEDENTE e exaradas no proce§§o àd*i'itttutivo a que se refere este

§êf;t*êf§§ dâi Cid.dG
cêntro Adm. 6ov. virgÍlio Távora. Av. 6en. Afonso Albuquerque Lima - s/N

Ed. SepLag - l" andar - Cambeba'CEF:6O'822-325

Fôrtateza / CE 'Fone: tB5) 3108'2624

frnJ\*
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instrumento;
j) a oconência de caso fortuito ou de força maior, regUlarmente comprovada' impeditiva da

execução deste insüumento.

3) Em rlecorrência de determinação judicial'

PARÁCRArO l" - A resçisâo áestê L'onoênio implica a anto§iPação do-final da sua vigência'

trazendo as seguintes consequências para o§ atos, rigistros e controles a ele vinculados:

a) alteração nos prazo§ relativos ao período de execução do objeto;

tri irrterrupção do Cronograma de Desembolso;

c) intem.rpção da ;i;;ã; de OBT, observado o disp'sto nos parágrafos l" e 2" do art'87 do

Decreto n" 32.811 de 28/0912018;

d) intemrpçao Oo cronograma de MetaslEtapas de execução do objeto;

"jintrrrupião 
do cronoftu*u de monitoramento deste insfrumento;

f) início da contagem dõs praros parâ apresentação t 
^nul1:t^ 

da Prestaçâo de Contas' no§ termos

ãoõapítulo t Ao Íiúo X Oo Deàreto n' lZ.8l I de 28/09/2018.

PARACRAFO 2',- o não ressarcimento, pelo CÜNVENENTE' dos valores glosados' no prazo

máximo de t5 (quinze) clias contados do iecebimento da notificaçâo enviada pelo responsável

pelo acomprnt ur.nã, ensejaú.uu iouai*|iil; a resçisão destl tnstmmento e a instauração

ãe Tomadá de Contas EsPecial'

PARÁGRAIO 3o - A resCiSão por acordo entre os partícipes ou 
. 
unilateralmente pelo

concedente será fonnalizada por *"io Ju 
""lebração 

de Termo àe Rescisão, que terá eficácia

com a publicação de seu extràto, ate o quirrf,, dia-útil do mês seguinte ao de zua assinatura' no

Diário oÍiciar do Estado e no portal dahansparência ou nos termos da decisão judicial que a

determinou.

As dúvidas suscitadas na execução deste Convênio, bem como os casos omissos' serão

dirimidos Pelo CONCEDENTE'

TodasascomunicaçõesrelativasaopresenteConvênioserãoconsideradascomoregulânnente
feitas se entregues ou enviadas po, on"io, fã, ptoto"olada, telegrama' fax ou e'mail'

PARÁGRAr0 lo - As comunicações dirieida§ ao CONCEDENTE deverâo §er entregues no

centro Administrati;;'-d;;;ado; viryiffi-iãoru - Av. General Afonso Albuquerque Lima,

sN * Ed. sEpLAG, lo ândar, co*urüi crr' oot:0-120, Fortaleza-cE ou no endereço

eletrônico cadastraAo no sistemaioforr""tiràOo de gestão de confratos e C'nvênios'

PARAGRAF A z', -As comunicações dirigidal ao cONVENENTE deverão ser encâmiúadas

pâÍa o seu endereço *nr** no cabeçaúo desse instrumenio ou pâra o endereço eletrônico

cadastrado rro sistemJiri"*",i*ao de gestão de contratos e convênios'

CLÁUSULA 16 - DA PUBLICAÇÃP

§€cÍ?t Íftd§Cidadee
le.rtro Adm. Gov Virgítio Távorâ ' As' Gen' Afonso

Ed. Seplag - lo andar - Cambeba ' CEP: 60'822-325

Fortateza / CE ' Fone: (85) 3108'2624

Atbuquerque Lima * 5/N

)
r!ÉiiÍanraoÂg clürxa
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Astlnado de foÍmâ digital Por JoSE

ADIL VIEIRA ]UNIORS36O62O4345

oCONCEDENTEpublicaráaíntegradestçConvênionaPlataformaCearáTransparente
(www.transparencia.ie.gov.br) ,, resumidamenie, ate o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua

assinatura, na imPrensa oficial"

PARAGRAFO lo - A publicidacle da integra deste Instnrmento no Portal da Transparência

antecederá obrigatoriamente a ,oo prUti."iao resumida na imprensa oítcial e conferir-1he-á

eficácia para fins do início da libeiaçeá- d. ,..or*os fina'ceiràs pelo CONCEDENTE e da

exeçução pelo CONVENENTE'

PARÁGRAF O 2' * Considera-se íntegra do Convênio, além do termo de formalizaçâo' o

respectiyo Plano de Trabalho e seus ur"*o*, devidamente datado e assinado pelas partes'

'ARAGRAF, 
3" _ o .'NVENENTE deverá disponib,izar ao cidadão, na rede mundial de

computadore§ e em sua sede, informaçõe* i"Àr"n*r à parcela dos recursos públicos recebidos e

à sua destinação, sem prejuízo da prestação de contas a que esteja legalmente obrigado'

PARÁGRAFO 4o - o Poder Executivo poderá.exigir a qualquer tempo e a seu exclusivo

critério que to6os os atos das licitaçõàs e da -respectiva 
âisp"nsa ou contÍatação por

inexigibilidade, relatüs?este Conuênt, t.l.* p"qfi"dos, no Diário Oficial do Estado e na

ferramenta estadual de Transparenriu t*igiiu ptiuiei Complementâr no 13l' de 27 de maio de

2009

Fica eleito o foro da cidade de Fortaleza com renúncia expressa a qualquer outro' por mais

privilegiado q.,e s"ia, para dirirnir os conÍlitos decorrentes deste Cànvênio' que não forem

resolvidos administrativamente'

E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente [nstrumento'

Fortaleza/cl, )'1 a"@ de2a24'

cLÁusuLA l-7 - DO FqRO

E)(ECUTIVO DO

PLA}IEJAMENTO E GESTÃo rNrrnNl

TESTEMUI{HA§:

NoME: foptrr
f;§'6'ttl tt'zl"ls3*q

JUNIOR:036A62M345 Dados:2024'lr'1415:17:2e{3'00'

JOSÉ ADIL VIETRA JUNIOR
PRtrFEITO DE QUIXELÔ/CE

f

JOSE ADILVIEIRA

RC:

SêcÍet.rla d& Cidedcr

CentroAdm.Gov.VirgÍlioTávora'Av'Gen'Âfon*oAtbuqueíqueLima-S/N
Ed. Septag - l' ândar - Cambeba' CEP:60'822-325

Fortaterâ / CE 'Fone (A5l 3108'2624
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A empresa inscrita no CNPJ (M F ) sob o no

intermédio do seu representante legal, o S(a)..... .. portado(a) da Ca

..... e CPF no .......",.....' " ', DECLARA que:

p0r

rteira de identidade no

Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos tiabalhistas assegurados na constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas n0rmas

infralegais, n., .onr.nfoes coletivas de tiabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das ProPostas;

Declara que não possui em seu quadro de pesso-al, empregados menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho notuinô, perigoso ou insalubre e menores'de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho,

salvo na condição o. ãpiànoi, a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso xxxlll, do Art To da

Constituição Federal;

Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pesso_a com deficiência e

para reabilitado da previdência docial, previstas em lei e em outras normas especíÍicas, nos termos do

inciso XVll do Art. 92, da Lei Federal no 14.13312021',

Declara que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das

informaçôes prestadas, na forma da lei;

lndicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponiveis

para a realizaçáodo újeto da licitaçã0, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que

se responsabiúzará pelos trabalhos, mediante declaração formal.

Local e data

Pru Guiüsr
dcYocÔ

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

Pl anejanrento, Admi nistra-ção, Finanças e

Rua Pedro §omes de Araúio, s/n
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ANEXO lll
MINUTA DO CONTRATO

t6s
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Contrato de prestação de serviços de engenharia que entre si

fazem o Municipio de QuixelÔ/cE, através da secretaria Municipal

de lnfraestrutura e a empresa

;/
/

o ttluNtciplo DE ouxelô, Estado do ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

cNpJ/MF sob o n.o 06.742.4g010001-42, através da secretaria Municipal de lnfraestrutura' neste ato

representada por seu ordenador de Despesas, o sr. Guirherme de Lima, residente e domiciliado nesta

CiãaOe, apenas denominado CONTRATANTE, e de outro lado

ffifuü; ;: -:,';;,;;;;;;;;.i;o;,;; .-':::: :: -t-:íJ["'?:i':tr,ll'
.._" apenas'denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato,

tendo em vista o resultado da Licitaçã0, na modalidade concorrência Eletrônica no 2025'01'09'1' em

observância às disposiçãã, o, rri no i+.i33, de 1o de abrirde 2021 edemais regisração aplicável' mediante

as cláusulas e condições a seguir enunciadas'

CLAUSULA 1A. OBJETO
prestados na execução das

1.1 - O objeto do Presente instrumento é a Contratação de serviços a serem

obras de pavimentação em Piso intertravado na Vila Coqueiros na sede do Mu nicipio de QuixelÔ/CE, nos

moldes do Plano de Trabalho n' 131594012024 Convênio no 108/CIDADÉ512024, celebrado com 0

Governo do Estado através da Secretaria das Cidades, por intermédio da Secretaria Municipal de

lnfraestrutura.
1.2 - Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição

1.2.1- Projetos;

1.2.2 - Edital da Licitação;

1.2.3 - Proposta do contratado;

1.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados'

1.3 - O regime de execução é o de empreitada por preço global

CLAUSULA 2A. UGÊNCA, PRAZO DE EXECUÇÃO E

2.1 - O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) mesês, sendo que os servlços deverão ser executados

e concluidos dentro do Prazo de 05 (cinco) meses, de acordo com o cronograma fisico-fin anceiro, a contar

da data de recebimento da ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133,de2021

2.2- Apronogação do Presente contrato é condicionada ao cumprimento dos seguintes requisitos

a) Seja juntado relatorio que discorra sobre a execução do contrato, com inÍormações de que 0s serviços

tenham sido Prestados regularmente

b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do

serviço;
ar de um relatorio circunstanciado e do novo

2.2.1 - Os Pedidos de Pro rrogação deverão se fazer acomPanh

cron0grama fisico-Íinanceiro adaPtado às novas condições ProPostas Esses pedidos serão analisados e

julgados pela Íiscalização da Contratante

2.3 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual

2.4 - A prorrogação de contrato deverá ser Promovida mediante celebração de termo aditivo, firmado

ambas as Partes

Pru Guidsr
dcYocÔ

Planeiarnento, Administração, Finanças e

Rua Pbdro Gomes de Araúio, s/n

CEP ó3.51 5-000 - Telefone (88)3§791210

cN PJ.0Õ.742.480/0üa1'42
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2.5 - Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo

do primeiro período àe vigãnóia da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição paru a

renovaçã0.

2.6 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impediúento de licitar e contratar com poder pÚblico, observadas as

abrangências de aPlicaçã0.

CLAUSULA 3A. MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os Prazos e

condiçoes de conclusã0, entrega' observação e recebimento do objeto constam nos Projetos, anexo a este

Contrato.

3.2-Nãoseráadmitidaasubcontrataçãodoobjetocontratual

CLAUSULA 4A. VALOR, PAGAMENTO E REAJUSTE

objeto da contrataçã0.

4.3 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçoes a ele referentes encontram-se definidos no

cronograma físico-financeiro, anexo a este contrato, em conformidade com os serviços executados e

mediçóes apresentadas e atestadas pela Íiscalização da Contratante.

4.4 - Os preços inicialmente contratados sao Rxos e ineajustáveis no prazo de um ano, contado da data do

orçamento estimado.

4.5 - O orçamento estimado pela Administração baseou-se em tabelas referenciais oficiais, descritas nos

projetos, sóndo que devem estas serem seguidas para fins de reajuste.

4.6 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais serqg.lljustados, mediante a aplicação' pelo

contratante, do lndice Nacional de custo dà construção- INCC, exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas apÓs a ocorrência da anualidade'

4.7 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

4.g - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o-contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última vâriação conirecida, lquidando a diferença conespondente

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s)'

4.g.1 - Fica o contnataoo àórigàâo a apresentr, ,#óriu de cálculo referente ao reajustamento de preços

do valor remanescente, sempre que este ocorrer'

4.g - Nas aÍeriçoes finais, o(s) indice(s) útitizaOo(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente' o(s)

4.1 - O valor total da contratação e de R$.... ... (.

4.2 - No valor acima, estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou imPostos, encargos sociais, trabalh istas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administraÇão, frete, segu ro e outros necessários ao cumprimento integral do

deÍinitivo(s).
nto venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

4.10 - Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustame
o(s) que vie(em) a ser

forma não Possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçã0,

determinado(s) Pela legislação então em vigor.

4.11 - Na ausência de Previsão legalquanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial' para

reaju stamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo

- O reajuste será realizado por apostilamento, conforme Previsão do Art. '1 36, da Lei 14.13312021

Fru Cuiüur
ücVocâ

Flaneiarnento, Administração, Finanças e

Rua P-edro Gomes de Araúlo, s/n

CEP 63.51 5-000' Telefone {88)35791 21 0

cN PJ.06.742.48010001 -42
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cúusuLA 5a - oBRIGAçoES DO CONTRATANTE

5.1 - Sâo obrigaçÕes do Contratante:

5.2 - Exigir o ãumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

5.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas nos Projetos;

5.4 - Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução dos serviços, Íixando Wazo paru a sua correçã0, certificando-se de que

as soluçÕes por ele propostas sejam as mais adequadas'

S.S - trtótificar o Contratado, por éscrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

b.O - Á.orp.nnar. fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÔes pelo Contratado;

S.7 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal, no que se refere à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução

do objàto, quantô à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme o art. 143, da Lei n0 14.13312021;

S.8 - Êfetuar o pagamento ao iontratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e

condiçÕes estabelecidos no presente Contrato e nos Projetos;

5.9 - Aplicar ao contratado as sançôes previstas na lei e neste contrato;

S,10 - Cientificar a procuradoriá Ceiat do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obriga@es pelo Contratado,

5.1 1 - Explicitamente eriitii Oecisao sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

5.11.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada.

b.tZ - Re.ponder eveniuais [eáidos de-reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze)dias úteis.

5.13 - Notificar os emitentes das garantias, caso estas tenham sido exigidas, quanto ao início de processo

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

S.l4 - Fornecer po1 .r.rlto as informaçÕes necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

contrato.

5.15 - Realizar avaliaçÕes periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

5.16 - Exigirdo Contiatado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

b) comprovação das ligaçoes definitivas de energia, água, telefone e gás;

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

d) carta "habite-se", emitida pela preÍeitura; e

ej certidão negativa de débitos'previdenciários especíÍica para o registro da obra junto ao CartÓrio de

Registro de lmóveis;

5.1ó.1 - A documentaçâo disposta acima deverá ser apresentada de acordo com o tipo de obra ou serviços

de engenharia contratado.

5.17 - Arquivar, entre outros docu

termos de recebimento, contratos e

serviço e notificaçôes expedidas.

mentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,

aditamentos, relatÓrios de inspeçoes técnicas após

Fru suiüar [1trffi:ffif'§ffiÍ:;f;ne*ça§ 
e
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5.18 - Assegurar que o ambiente de trabal seus equipamentos e instalações, aPresentem

condições adequadas ao cumPrimento, Pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

5.19 - Não responder por quaisquer compro missos assumidos Pelo Contratado com terceiros, ainda que

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.20 - Previamente à expedição da ordem de serviç0, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar

providências cabiveis para a regularidade do início da sua execução

CLAUSULA 6A. DO CONTRATADO

6.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as des pesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

6.2 - Manter preposto, aceito pela Administrafao, no local do serviço para representá-lo na execução do

contrato.
6.2.1 -A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo contratante' desde

õr. O.ulOárenie justiÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade'

6.3 - Atender às determinãçâã. r.grr.res emitúãi peio fiscal do contrato ou autoridade superior (art 137, ll'

da Lei no 14.13312021)ã pt tta to'do esclarecimento ou informação por eles solicitados;

ô.4 - Alocar o, .rpr.gãOos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato' com

habilitação e conhecinreíto adequados, Íornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e

a legislação de regência;

6.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte' no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou dos materiais empregados;

6.6-Responsabilizar.sepelosvicioselglosdecorrentesdaexecuçãodoobjeto,deacordocomoCodigo
de Defesa do consumidor (Lei no g.07g, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à

Administração ou a terceiros,'não reduzindo .rr, r..rponrabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratuar páú cóntratante, que ficará auiorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da

óâirnti., caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos soÍridos;

6.7 - Efetuar comunicáção ao contratante, assim que tiver ciência da impossibiridade de realização ou

finalização do serviço no ôi.ro estabelecido, para adoção de açoes de contingência cabíveis'

6.8 - Não contratar, durante a vigência Oo *niãto, .On;rg., torprnheiro ou parente em linha reta' colateral

ou por afinidade, ate o tãrcáiro grau, de dirigente do-cõntratante ou do fiscar ou gestor do contrato, nos

úriot do artigo 48, parágraÍo Único, da Lei n0 14' 1 33/2021 ;

6.g - euando nao toipo"ssível a verificação da regularidade no- Sistema de Cadastro de Fornecedores -

slcAF, o contratado deverá entregar ao s.toiàspõnsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do

mêsseguinteaodaprestaçãodosserviços,osseguintesdocumentos:
a; provã de regularidade relativa à Seguridade Social;

új ãertiOao coÀlunta relativa aos tributós federais e à Divida Ativa da União;

c) certidÕes qu. .ornp.u.m à regurarid.o. üirnú , Fazenda Estaduar e Municipar do domicílio ou sede

do contratado;

d)Certidão de Regularidade do FGTS;

.j C.rtiOao Negatúa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
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inadimplência não transÍere a responsabilidade ao contratante;

6.11 - Comunicar ao Fiscaldo contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no local dos serviços

6.12 - prestar todo esilarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao 6cal dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do emPreendimento.

6.13 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa tecnrcá áu lue ponna em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros'

6.14 - promover a guarda, manutenção e vigilância dJmateriais, ferramentas, e tudo o que for necessário à

execução do objeto, durante a vigência do contrato'

6.15 - Conduzir os trabalhoS cõm estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações do podàr púbrico, mantendo rãrpr. rimpo o rocar dos serviços e nas merhores condições de

segurança, higiene e disciPlina.

6.16 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças

nos métodos executivÃ qu;i;h às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere'

6,17 - Não permitir a utilização de qualquer tiabalno do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

6.18 - Manter durante toOâ, vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas' todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

6.1g - Cumprir, durante todo o periodo de exetução do contrato, a reserua de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciên.ã pã" ,.àoitit.do da.Previáência Socialou para aprendiz, bem como as reservas de

iãrgor previstas na legisiaçã0, nos termos do art. 116, da Lei no 14,13312021,

6.20 - Comprovar a reserva de cargos, a que se refere a subcláusula acima, sempre que for solicitado' no

prazo fixado pelo fiscatdo contrato]com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas

(art. 116, parágrafo único);

6.21 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

6.22 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos va.riáveis deconentes de fatores futuros e incertos' devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente ó, .ru proposta não seja satisfatorio para o atendimento do

objeto da contrataçã0, exceto quando o.orr... algum'dos eventos ariolados no art' 124' ll' d' da Lei no

14j3312021',
6.23 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

ft À
P.U

6.10 - Responsabilizar-se pelo cumprimento previstas em Acordo, Convençã0, Dissidio

Coletivo de Traba ho ou equivalentes das categorias abrangid as pelo contrato, Por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais em legislação esPecifica, cujaprevistas

seg urança do Contratante;

6.24 - Observar os Preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional'

6.25 - Atender às solicitaçoes do Contratante quanto à substituição dos emPregados alocados, no Prazo

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que Íicar constatado descumPrimento das obrigaçoes

relativas à execução do serviç0, conforme descrito nas especificaçoes do projeto.

6.26 - lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lntern as do Contratante

6.27 - lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desemPenhadas, alertando-os a não

executare m atividades não abrangidas Pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de funçã0,

6.28 - lnstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante

Pru Guiüar
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ô.2g - Adotar as providências e precauç0., ne.errárias, inclusive consulta nos respectivos Órgãos, se

necessário for, a fim de que não venhâm a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de

comunicaçã0.

6.30 - Estãr registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conÍorme as áreas de atuação'

6.31 - Obter junto aos orgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos

e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável'

6.32 - EÉborar o oiarío de obra inciuindô todas as informaçoes pertinentes sobre o andamento dos

serviços, bem como os comunicados à Fiscalizaçâo e situação das atividades em relação a0 cronograma

previsto.

6.33 - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especificaçÕes, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de

construçâ0, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento

DeÍinitivo.

6.34 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes ds defeitos ou inconeçoes dos serviços ou dos

bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao

serviço de engenharia.

6.35 - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratorios previamente aprovados pela fiscalização e sob

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conÍorme procedimento previsto nas

especificações.

6.36 - providenciar, de acordo com o objeto contratado, as ligaçoes definitivas das utilidades previstas no

proleto (água, esgoto, tás, energia etétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais'

estaduais e municipais ã.on..rrúnárias de serviços públicos pa,a a obtenção de licenças e regularização

áos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc')'

CLAUSULA 7A. GARANTIA DE EXECUçÃO

7.1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco Por cento) do valor total do contrato.

7 .2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 05 (cinco)dias úteis, pro rrogáveis por igual Período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, Podendo

optar por caução em dinheiro, titulos da divida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco Por cento) do valor total do contrato
deverá ter validade durante a vigência do

7.3 - Caso utilizada a modal idade de seguro-garantia, a aPÓlice

contrato e Por mais 90 (noventa) dias apos término deste Prazo de vigência, Permanecendo em vigor

mesmo que o contratado não Pague o Prêmio nas datas convencionadas

7.4 - A apolice do segu ro-garantia deverá acomPan har as modiÍicações referentes à vigência do contrato

principal , mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora
data de renovação ou de aniversário,

7.5 - Será permitida a substituição da apolice de seguro-garantia na

desde que mantidas as condições e coberturas da aPÓlice vigente e nenhum periodo fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 7.6 deste contrato.

7.6 - Na hipotese de suspensão do contrato por ordem ou inadimPleme nto da Administraçã0, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a aPolice de seguro até a ordem de reinicio d

execu@o ou o adimPlemento pela Administraçã0.

7.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de.
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7.7.1 - prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele Previstas;
LLi - muttas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

1.7.1 - obrigaçoes trabalhisias e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, nâo adimplidas

pelo contratado, quando couber.

i.A - n modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

7.7, observada a legislação que rege a matéria.

7.g - A garantia em Oinneiio deierá ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica a ser

fomecida, com correção monetária.

7.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante regiótro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pálor r.rr valores econômicos, conforme definido pelo Ministerio competente.

7.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar

expressa renúncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do CÓdigo Civil'

7.12 - No caso de alteração do valor do contratõ, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.

z.ta - se o valor da garántia for utilizado htal ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se aÍazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

7.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a materia'

7.14.1 - O emitente da garantia õt rt.d, pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.13312021).

7.14.2- Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apolice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

nãjativa do sinistro, desdeque respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

teráos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

/.tS - e*tingúse-a a tàrantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização p_ara a liberação de

importânciaã depositadãs em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

7.16 -A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou apos a sua

extinção pãr culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente

7 .17'- O'garantidor não é parte para figurár êm processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo dé apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada'

7.1g - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquertempo, a garantia, na forma prevista no Edital

e neste Contrato.

7.1g - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista

especiÍicamente nos Projetos.

GLAUSULA 8a - INFRAçÕ ES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

8.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da Leino 14.133,de2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

nlOercausa à inexecução'parcialdo contrato que cause grave dano à Administração ou ao funciona

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;
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d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

ej npreóentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Éi eratiàar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013'

g.2 - Serao aplicadas ao contratado que inconer nas infraçoes acima descritas as seguintes sançÕes:

g.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

luititl..t a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei n0 14'133,de2021)''
'g.2.2 

-tmpedimento de licitar e contratar, quanOb praticadas as co.ndutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art'

156, § 40, da Lei no 14.133,de2021)',
g.2.3-- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "ê", "f" "g" e "h" do subitem acima deste contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d"' que

turtmqr., a impo-siçao de penalidade mais grave (art. 156, §50, da Lein014'133, de2021)'

8.2.4 - Multa:
g.2.4.1- Moratória de 1o/o(um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte)dias;
g.2.4.2- O atraso ,up.|.io, a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento or.rrnlriíentà irregularde suas cláusulas, conforme dispÔe o inciso ldo art' '137 da Lei

no. 14.133, de2021.
g.2.4.3- Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
g.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipÓtese alglTlr. a obrigação de

reparação integral do danoiausado ao Contratante (art. 156, §90, da Lei n0 14'133 ' de2021)

g.4 - Todas as sançoás previstas neste Contrato poderão seiaplicadas cumulativamente com a multa (art'

156, §70, da Lei no 14.133, de 2021).
g.4.1 -Antes da apficatãà Oa mulía será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data d'e sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de2021)

g.4.2 - Se a multa ãflicada e ai indenizaçoes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pãro Cántrrtante ao Coniratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art, 156, §80, da Lein014'133,de2021)'
g.4.3 - previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no frr.o máximo de ,t5 (quinze) diás úieis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente'

g.5 - A aplicação O6 .rnú6 realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art' 158 da

Lei no 14.13g, oe zoài, óáiu m penalidades de impedimento oe licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

á.0 - U, aplicaçâo das sançÕes serão considerados (art. 156, §10, da Leino 14'133' de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

orgãos de controle,
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g.7 - Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no 14.'133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Leíno 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)'

g.g - A personalidade jurídica do ôontratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato 0u para

fioro.ár confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa juridica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 0

Contratado, observados, em todos os casos, o coniraditório, ã ampla defesa e a obrigatoriedade de análise

juridica prévia (art. 1 60, da Lei no 1 4.1 33 , de 2021)'

g.g - O Contratante deverá, no prazo máximo iS lquinze; dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atuaÍizados os dados relatiros às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e suspensas (ceis) e no cadastro Nacional de

Empresas punidas (Cnep), instituidos no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14'133' de

2021\.
g.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são pássiveis de reabilitação na forma do art' 163 da Lei no 14'133121'

g.11 - os débitos do conkatado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes destà mesmo contrato ou de outros contratos administrativos

que o contratado possua com o Municipio contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26'

de 13 de abilde2022.

CLAUSULA 9a - EXTINÇÃO CONTRATUAL

9.1 - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçÕes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

ilibrio econômico-

art.131, caPut, da

antes do prazo estipulado para tanto.
g.2 - Se a execução dos serviços contratados não for cumprida no prazo estipulado, a vigência poderá ser

pronogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cÍonograma fixado para o contrato.
g.3 - euando a não conclusão do contrato, referida no item anterior, decorrer de culpa do contratado:

áln.* ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e

b) poderá a Administraçào optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual'

g.4 - o contrato pode ser extinto antes de cumpridas a9 oblgaeges nele estipuladas, ou antes do prazo nele

Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo fi7 d; Lei no 14.133/21, bem como amigavelmente'

assegurados o contraditÓrio e a ampla defesa'

ó r.1"- Na hipótese acima, aplicam-se tambem os artigos 138 e'139 da mesma Lei'

g.5 - A alteração sociat ãu a modificaçao da finalidadã ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção

do contrato, câso não restrinja a sua capacidade de concluir o contrato.

g.s.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo

para alteração subjetiva.

b.O - n extinçao do contrato não configura obice para o reconhecimento do desequ

financeiro, hipÓtese em que sera concediãa indenização por meio de termo indenizatorio (

Lei n.o 14.133, de 2021)'

9.7 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantem vínculo de natureza

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade contratante
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agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

cõntrato, ou que deles seja cônjuge, companheiio ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lein.o 14.133, de202l)'

CLAUSULA 1()' . FONTE DE RECURSOS e OOUçÃO ORÇAMENTARIA

10.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de Recursos Oriundos do Plano

de Trabalho no 1315940/2024 - Convênio n0 108iCl DADES/2024 celebrado com o Governo do Estado do

Ceará, através da Secretaria das Cidades, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Unid. Elemento de

01 15.45'1.0012.1 4 4.90.51.00

10.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apos aprovação da Lei

Oiçãmentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento'

CLAUSULA 11A - CASOS OMISSOS
segundo as disPosiçoes contidas na Lei no

11.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante,

14.133,de2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as d isposiçoes contidas

na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos'

CLAUSULA 12a - ALTERAçOES

Sêcr€itsia Hunicipal dc
PlrírôiünlGnlc. Âdmitssltâçilo,
Finsírçe$ c O§{Ítcírto

07

14.133, de2021 .! :---
12.2 - Ocontratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supressoes

que se fizerem necessãriós, até o limite de 250/o (vinte e óinco pot cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
12.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo'

12.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato qolem ser realizados por simples apostila,

OispensaOá a celeàração de termo aditivo, na fórma do art' 136 da Lei n0 14'133' de 2021'

12.1 - Eventuais altera@es contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e segu intes da Lei no

CLAUSULA 13A. PUBLICAçÃO
o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

13.1 lncumbi rá ao contratante divulgar

Públicas (PNCP), na forma Prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no resPectivo sitio oÍicial

na lnternet, em atenção à Lei no. 12.527, de 2011

CLAUSULA 14A. FORO

14.1 - O Foro comPetente Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Quixelô/CE/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme arl.92,§10, da Leino 14.133/21

Pru Cuidur
drVocô

Planeiamento, Admjnistração, Finanças e

Rua Éedro Gomes de Araúio, s/n

CEP 63.515-000 - Telefone (SS)357912I0

cNPJ.06.742.480/0s01'42



/

PRÉFÉITUÊA /qülXrlô
§e'cíctsíiã Munícipal de
Phn*iomonfr:, Âdmlni6ttâÇâo,
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Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

juridicos e legais efeitos.

Quixelô/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

2. cPF........
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